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DECRETOS

DECRETO N° 6.678, DE 1° DE ABRIL DE 1982
Inclui Função do Grupo-Direçao e Assistência In-
termediárias na Tabela de Pessoal do Distrito
Federal.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo artigo 20, inciso II, da Lei n° 3.751, de 13 de abril de
1960, e tendo em vista o que dispõem os artigos 4° , item II, e 5° , do Decreto
n° 5065, de 18 de janeiro de 1980,

D E C R E T A :
Art. 1° — Fica incluída, na forma do Anexo, na Tabela de Pessoal do Dis-

trito Federal — Parte referente à Secretaria de Educação e Cultura, Função do
Grupo-Direção e Assistência Intermediárias, obtida mediante supressão da
Função em Comissão ali indicada.

Aft. 2° -- Este'Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Brasilia,!0 de abril de 1982
94° da República e 22 ° de Brasília
AIMÊ ALCIBÍADES SILVEIRA LAMAISON
ARMANDO RENAN D'AVILA DUARTE
JOSE ANTONIO AROCHA DA CUNHA
FERNANDO TUPINAMBA VALENTE
EURIDES BRITO DA SILVA

A~TC l- X u

DECRETO N» f>."B.|1E W- 1)0 "Airo HE 1032.

GRUPO DIREÇín E ASSISTÊNCIA INTERMÉDIA* RI AS

SECRETARIA 'lii EDUCAÇÃO H CULTURA

FUNÇÕES EM COMISSÃO (FC) TRANSFORMA-
DAS OU SUPRIMIDAS

N»

01

DENOMINAÇÃO

Secretário - Datilógrafo

SÍMBOLC

FC-08

FUNÇÕES DO GRUPO-DIREÇAO E ASSISTÊNCIA INTERMEDIÁRIAS .RESULTANTES
DA TRANSFORMAÇÃO OU SUPRESSÃO DAS FUNÇÕES EM -COMISSÃO (FC) j

N»

01

DENOMINAÇÃO

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E

CULTURA

DEPARTAMENTO DE PLANEJA-

MENTO EDUCACIONAL

Secretário Administrativo

CÕDIGO

DAÍ -112. 2

CORRELAÇÃO j

|
j
!
i

Agente Administrativo oni

Datilõgrafo.

DECRETO DE 05 DE ABRIL DE 1982
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições

legais e nos termos do Decreto n° 6.647, de 11 de março de 1982,
RESOLVE:
DESIGNAR ERALDO ALVES DA CRUZ, para Membro do Grupo Con-

sultivo de Política de Turismo para o Distrito Federal, em vaga criada pelo item
VI, do artigo 2° , do Decreto n° 6.647, de H de março de 1982.

Brasília,05 de abril de 1982
AIMÉ ALCIBÍADES SILVEIRA LAMAISON

DECRETO DE 05 DE ABRIL DE 1982
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições

legais e nos termos do Decreto n° 6547, de li de março de 1982,
RESOLVE:
DESIGNAR MARCUS VINÍCIUS BUCAR NUNES, Coordenador da

Coordenação do Sistema de Comunicação Social do Gabinete Civil do Gover-
nador do Distrito Federal, para Membro do Grupo Consultivo de Política de
Turismo para o Distrito Federal, em vaga criada pelo item VI ,do artigo 2 ° , do
Decreto n° 6.647, de 11 de março de Í982.

Brasília, 05 de abril de 1982
AIMÉ ALCIBÍADES SILVEIRA LAMAISON

DECRETO DE 05 DE ABRIL DE 1982
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições

legais e nos termos do Decreto n° 6.647, de li de março de 1982,
RESOLVE:
DESIGNAR CUSTODIO TOSCANO FILHO, para Membro do Grupo

Consultivo de Política de Turismo para o Distrito Federal, em vaga criada pelo
item VI, do artigo 2° , do Decreto n° 6.647, de li de março de 1982.

Brasília, 05 de abril de 1982
AIMÊ ALCIBÍADES SILVEIRA LAMAISON

DECRETO DE 05 DE ABRIL DE 1982
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições

legais e nos termos do Decreto n° 6.647, de n de março de 1982,
RESOLVE:
DESIGNAR RAIF JIBRAN, Presidente do Sindicato de Hotéis, Res-

taurantes , Bares e Similares de Brasília, para Membro do Grupo Consultivo de
Política de Turismo para o Distrito Federal, criado pelo Decreto n° 6 £47, de 11
de março de 1982.

Brasíjia, 05 de abril de 1982 •
AIMÉ ALCIBÍADES SILVEIRA LAMAISON

DECRETO DE 05 DE ABRIL DE 1982
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições

legais e nos termos do Decreto n° 6*47, de 11 de março de 1982,
RESOLVE:
DESIGNAR LINDBERG AZIZ CURY, Presidente da Associação Comer-

cial do Distrito Federal, para Membro do Grupo Consultivo de Política de
Turismo para o Distrito Federal, criado pelo Decreto n° 6547, de 11 de março
de 1982.

Brasília, 05 de abril de 1982
AIMÉ ALCIBÍADES SILVEIRA LAMAISON

DECRETO DE 05 DE ABRIL DE 1982
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições

legais e nos termos do Decreto n° 6£47, de n de março de 1982,
RESOLVE:
DESIGNAR RONALDO DO MONTE ROSA, Presidente da Associação

Brasileira dos Agentes de Viagem, para Membro do Grupo Consultivo de
Política de Turismo para o Distrito Federal, criado pelo Decreto n° 6 £47, de 11
de março de 1982.

Brasília, 05 de abril de 1982
AIMÉ ALCIBÍADES SILVEIRA LAMAISON

DECRETO DE 05 DE ABRIL DE 1982
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que

lhe confere o artigo 20, inciso VII, da Lei n° 3.751, de 13 de abril de i960,
RESOLVE:
DESIGNAR UBIRATAN BELEZA DO NASCIMENTO, para exercer a

Função de Confiança de Assessor, Código LT-DAS-102.1, da Subchefia do
Gabinete Civil do Governador do_Distrito Federal.

Brasília, 05 de abril de 1982
AIMÉ ALCIBÍADES SILVEIRA LAMAISON
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Secretaria do Governo
DECRETO DE 01 DE ABRIL DE 1982

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20, inciso VII, da Lei n° 3.751, de 13 de abril de i960, com-
binado com o disposto no artigo 2° .parágrafo 1°, do Decreto n° 6.650, de 12
de marco de 1982 e o que consta do Processo n° 004707/82,

RESOLVE:
DESIGNAR ESTELITA MIDAO DE ALMEIDA,para exercer Função de

Assessoramento Superior da Secretaria do Governo do Distrito Federal.

Brasília, 01 de abril de 1982
AIMÉ ALCIBÍ ADES SILVEIRA LAMAISON
ARMANDO RENAN D ÁVILA DUARTE
JOSÉ ANTONIO AROCHA DA CUNHA

(Republicado por haver saldo com incorreçao no DODF de 1/4/82)

DECRETO DE 01 DE ABRIL DE 1982
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que

lhe confere o artigo 20, inciso VII, da Lei n° 3.751, de 13 de abril de I960, com-
binado com o disposto no artigo 2 ° , parágrafo l ° , do Decreto n° 6 £50, de 12
de março de 1982 e o que consta do Processo n° 004708/82,

RESOLVE:

DESIGNAR CARMEN VIRGINIA CARVALHO BARREIRA SAN-
TIAGO para exercer Função de Assessoramento Superior da Secretaria do
Governo do Distrito Federal.

Brasilia, 01 de abril de 1982
AIME ALCIBIADES SILVEIRA LAMAISON
ARMANDO RENAN D'ÁVILA DUARTE
JOSÉ ANTÓNIO ÀRÕCHA DA CUNHA

(Republicado por haver saldo com incorreçao do DODF de 1/4/82)

Secretaria de Administração
DECRETO DE 02 DE ABRIL DE 1982

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o inciso II do artigo 20, da Lei n° 3.751, de 13 de abril de'1960, e
Lendo em vista o que consta do Processo n° 055074/69,

RESOLVE:
Tornar sem efeito o Decreto de 16 de março de 1982 que alterou o ato de

reforma do Soldado PM - DANIEL MOREIRA DE SOUZA, da Policia
Militar do Distrito Federal, constante da Portaria "P" n° 264/68/SEP, de 28
de junho de 1968, para considerá-lo, a partir de 03 de setembro de 1974, refor-
mado, na mesma graduçáo, com proventos constituídos do soldo integral da
graduação, acrescidos das gratificações incorporáveis a que fizer jus, inclusive
Diária de Asilado, com fundamento no Regulamento Geral aprovado pelo
Decreto n° 41095, de 07 de março de 1957, "ex-vi"do Decreto "N" 515,de n de
junho de 1966, e de acordo com a Lei n° 4 328, de 30 de abril de 1964, artigos
136,137, "a" e "b", 138,139,140, "a" "b"e "c", 146, "d" e 148, por "ter sido jul-
gado total e permanentemente incapacitado para todo e qualquer trabalho, sem
poder prover os meios de subsistência e necessitando de cuidados médicos e as-
sistência permanente de enfermagem.

Distrito Federal, 02 de abril de 1982
AIMÉ ALCIBIADES SILVEIRA LAMAISON
PAULO AZAMBUJA DE OLIVEIRA

Despachos
EXPOSiçXoDE MOTIVOS
N" 01/82-GAB/PRG

A partir da promulgação do Decreto-Lei n° l .776, de 17 de março de 1980,
que dispõe sobre a Gratificação de Produtividade, instituída pelo artigo 2° do
Decreto-Lei n° 1544, de 15 de abril de 1977, devidamente regulamentado pelo
Decreto n° 5.187, de 08 de abril de 1980, submeti à apreciação de Vossa Ex-
celência, tendo em vista a disposição inscrita no art. 2° do Decreto citado, Ex-
posição de Motivos n° 02/80-GAB/PRG, sugerindo a adocáo de critérios para
a distribuição dos percentuais da mencionada gratificação de produtividade de
que trata o Parágrafo Único, letras a e b, do art. 7° do'Decreto Local referen-
ciado.

Referida Exposição inaugurou o Processo n° 125513/80-GDF.
No entanto, em Olde julho de 1980, dirigi-me novamente a Vossa Excelência

mediante pronunciamento constante de fls 09 /IO do processo enumerado, pedin-
do revisão do estudo constante da EM. n° 02/80, considerando a política
adotada pelos órgãos jurídicos da administração federal, e que se consubstan-
ciara na fixação de percentual único' de 60% (sessenta por cento ) de Gra-
tificação de Produtividade a ser conferida aos Procuradores de forma gene-
ralizada , para que critério idêntico fosse adotado pela Procuradoria Geral do
Distrito Federal, em face da semelhança dos princípios informadores da legis-
lação federal e local sobre o assunto.

Vossa Excelência houve por bem acatar a minha proposição, originando-se
dafa Portaria PRG n&- 66/80, de junho de 1980, que fixou em 60% (sessenta
por cento) o percentual da multicitada gratificação.

A concessão da Gratificação que se processa de forma semestral nos termos
da letra a, Parágrafo Único, do Decreto n° 5.187/80, vem sendo feita de forma
sistemática no percentual de 60% (sessenta por cento) .

Todavia,o Exm° . Sr. Procurador Geral da República, após a audiência do
DASP a respeito da base do cálculo do percentual médio (60%) da Gratificação
de Produtividade, exigido pela lei que concedeu a vantagem para os Procu-
radores da República, entendeu que deveria o referido cálculo efetivar-se sobre
o total de cargos do Quadro e não apenas sobre o número de cargos ocupados.

A consulta mereceu resposta favorável através do Parecer n° 1.100/81
(DO-25/11/81-Pág. 22325) , que reafirmou os fundamentos do entendimento
da Procuradoria Geral do Egrégio Tribunal de Contas da Uniáo ao examinar
questão análoga originária da Procuradoria Geral da SUDEPE.

Transcrevo parte elucidativa do Parecer do DASP firmado pelo Doutor AL-
CINDO NOLETO RODRIGUES:

"... se a lotação exprime, como tanto se enfatiza, a
força de trabalho imprescindível ao bom anda-
mento dos trabalhos e se, a despeito da existência
de cargos vagos, os serviços conseguem manter-se
em níveis altamente satisfatórios de eficiência e
rentabilidade, a conclusão a extrair-se é a de estar
ocorrendo sobrecarga do pessoal em exercício,
que, por isso mesmo, merece ser, de algum modo,
recompensado pelo esforço extra que desenvolve".

O entendimento do DASP .destaca os seguintes trechos dos pronunciamentos
da Procuradoria Geral e do Colendo Plenário do Tribunal de Contas da União:

"... A verdade é que, se os ocupantes efetivos
do órgão desenvolvem uma atividade que deveria
ser desenvolvida pelo quadro complexo — oti-
mizada na presumida racionalidade da organi-
zação administrativa — parece lógica a inferência
de jque seu desempenho corresponde á produti-
vidade que é legitimo esperar-se do órgáo na
plenitude de sua composição.
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Nenhum dado há nos autos do qual se deduza
que ocorra uma carência setorial com reflexos
negativos no" desempenho da entidade, donde ser
legitimo supor que, se a produção está otimizada,
isso responde a uma proporciotial produtividade
dos ocupantes efetivos que suprem a falta relativa
dos cargos vagos...". (ParecerPGTCU) .

"... ilegalidade inexiste no critério adotado pela
entidade para distribuição das mencionadas
gratificações, estando, ao contrário, até justifi-
cada com'argumentos de inegável cunho jurídico,
a orientação seguida..." (Voto-Min.
EWALD PINHEIRO) .

Em conseqOéncia, o Exm° Sr. Procurador Geral da República, mediante
Portaria PRG n° 432/81 (anexa por cópia) , alterou o critério da concessão do
percentual da Gratificação de Produtividade, para arbitrar a referida vantagem
em 60%e80%,mantido o percentual médio de 60% obrigado em lei.

Senhor Governador, tendo em vista a similitude de situação da Procuradoria
Geral do Distrito Federal à da Procuradoria da República, concernentemente à
lotação de pessoal,uma vez que o Quadro de Procuradores do Distrito Federal,
conta com'11 (onze) cargos vagos, e com o mesmo número de Procuradores re-
quisitados para órgãos e entidades do Distrito Federal e da União, os quais não
percebem a Gratificação deProdutividade, submeto á consideração de Vossa
Excelência, em razão dos entendimentos jurídicos trazidos à colação, e em vir-
tude da competência atribuída ao Procurador Geral.pelo art. 2 ° do Decreto n°
5.187/80, proposta no sentido de que a Procuradoria-Geral do Distrito Federal
passe a adotar o procedimento vigente na Procuradoria Geral da República,
uma vez encontrar a medida apoio na lei disciplinadora do assunto e por me
parecer de justiça e atender à conveniência administrativa.

Esclareço a Vossa Excelência que o percentual de 60% será atribuído
àqueles que não estiverem incompatibilizados para o exercício da profusão de
advogado ,e o'percentual de 80 % aos que firmarem termo de compromisso de não
a exercer, tanto nos termos da lei federal, quanto nos termos da legislação do
Distrito Federal, resguardado o percentual médio de 60 % na forma exigida' pelo
art. 2° , parágrafo 3° , do Decreto-Lei n° 1.776/80-

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência protestos da
mais alta estima e profundo respeito.

Brasília, 30 de mairco de \ 982
EMMANUEL FRANCISCO MENDES LYRIO

Procurador Geral

DE ACORDO. AUTORIZO.

Em 30 de marco de 1982

AIME ALCIBÍADES SILVEIRA LAMAISON
Governador

PROCESSO N° : 335004/82
INTERESSADO- FERNANDO ALVES DE OLIVEIRA - CAP PM
ASSUNTO: PERMISSÃO PARA AUSENTAR-SE DO PAIS

DESPACHO:

De acordo. Autorizo o Capitão PM FERNANDO ALVES DE OLIVEIRA,
da Policia Militar do Distrito Federal, a ausentar-se do País, sem ónus para o
Governo do Distrito Federal, no período de i ° a 30 de abril do fluente ano, em
gozo de férias regulamentares, com destino ao Japão.

Brasília-DF, 31 de março de 1982
AIME ALCIBÍADES SILVEIRA LAMAISON

Governador

li
PORTARIA DE 05 DE ABRIL DE 1982

O CHEFE DO GABINETE CIVIL DO GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso da competência que lhe é atribuída pelo artigo 3° , do
Decreto n° 3466,de 07 de dezembro de 1976, combinado com os artigos 1° e
2° , do Decreto n° 5.759, de 30 de dezembro de 1980,

RESOLVE;

Mandar cessar o pagamento da gratificação pela representação de gabinete
concedida ao servidor UBIRATAN BELEZA DO NASCIMENTO, matrícula
n° 19590-1, pelo encargo de Oficial de Gabinete.

Brasília, 05 de abril de 1982

PAULO JOSÉ MARTINS DOS SANTOS

ATOS DO SECRETÁRIO

PORTARIA N° 005/82-SEG, DE 01 DE ABRIL DE 1982
o SECRETA'RIO DO GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de

suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto no artigo 12, do Decreto n°
6545, de 30 de dezembro de 1981,

RESOLVE:
1° — Destacar às Divisões de Pessoal e de Programação e Controle, da

Secretaria de Administração, para movimentação no 2° trimestre, os valores
constantes dos anexos I e II.

2° — Autorizar a Seçáo de Orçamento e Finanças, desta Secretaria, a
movimentar os valores a que se referem os anexos III e IV.

Brasilia, 01 de abril de 1982
ARMANDO RENAN D'AVILA DUARTE

Secretário
XO A QUE SE REFERE A PORTARIA N° 005 / 62-SEG, DE 01 DE 1982

QUADRO I

UNIDADE ORÇAMENTARIA: SECRETARIA n GOVERNO

ÓRGÃO MOVIMENTADOR DO CREDITO: Divisão de Pessoal - DAP - S

PROJETO/ATIVIDADE GRUPO DE DESPESA

2.010 - Manutenção das Atividades da Secretaria do Governo

2.112 - Manutenção das Funções de Assessoramento Superior

:A

VALOR CR}

62.875.360,00

27.300.000,00

90.175.360,00

ANEXO A QOE SE REFERE A PORTARIA N9 005/82-SEG. DE 01 DE ABRIL

QUADRO II

DE 1982

UNIDADE ORÇAMENTARIA: SECRETARIA DO GOVERNO

ÓRGÃO MOVIMENTADOR DO CREDITO: Divisão de Programação e Controle - CSM - SEA

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA

2.010 - Manutenção das Atividades da Secretaria do Governo

VALOR CR*

800.000,00

1.730.000,00

2.530.000,00

AMEXO A QUE SE REFERE A PORTARIA N? 005 /B2-SEG, DE 01 DE ABRIL DE 1982

QUADRO III

UNIDADE ORÇAMENTARIA SECRETARIA DO GOVERNO

ORGAo MOVIMENTADOR DO CREDITO : Seção de Orçamento e Finanças - DAG - SEG

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO/SUBELEMENTO DE DESPESA

00

1.005

Celebração de Acordos, Contratos e Convénios

3.1.-3.2 - Outros Serviços e Encargos

Encargos de Regionalização

00 - 4.1.3.0 - Investimentos em Regime de E>ecução Especial

2.010 - Manutenção das Atividades da Secretaria do Governo

00 - 3.1.3.2 - Outros serviços e Encargos...

09 - 3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos

1.114 - Implantação do Sistema de Planejamento do Distrito Federal

00 - 4,1.3.0 - Investimentos em Regime de Execução Especial.

1.002 - Desenvolvimento Organizacional e Estrutural da Ad. do DF

00

1.004

3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos

Seleção, Treinamento e Aperfeiçoamento de Recursos Humanos

00

1.071

3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos.

Desenvolvimento Urbano

00 - 3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos.

T O T A

VALOR CR*

21.200.000,00

22.000.000,00

3.128.798,00

1.000.000,00

17.000.000,00

30.000.000,00

3.000.000,00

50.000.000,00

147.328.798,00

ANEXO A QUE SE REFERE A PORTARIA N9 QQ5/82-SEG, DE f,\ DE ABRIL DE 1982

QUADRO IV

UNIDADE ORÇAMENTARIA: SECRETARIA DO GOVERNO

ORGAO MOVIMENTADOR DO CREDITO: Seção de Orçamento e Finanças - DAG - SEG

PROJETO/ATIVIDADE SUBELEMENTO/GRUPO DE DESPESA

2.827 - Manutenção dos serviços e Atividades da CODEPLAN

01 - 3.2.1.2-01 - Pessoal e Encargos Sociais...

00 - 3.2.1.2-02 - Outras Despesas Correntes

VALOR CR$

141.000.000,00

10.000.000,00

1.500.000,00

152.500.000,00
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PORTARIA DE 01 DE ABRIL DE 1982
O SECRETÁRIO DO GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de

suas atribuições regimentais e tendo em vista o disposto no artigo 8° do De-
creto n° 5065, de 18 de janeiro de 1980,

RESOLVE;
. DESIGNAR CLAUDIONOR ALVES DA SILVA, Agente Adminis-

trativo , matricula 00082-5 .Código SÁ-401A,Referência NM-l7, para exercer a
função de Assistente,Código DAI -l 12.2, do Serviço de Administração da Feira
Permanente da Administração Regional do Gama da Secretaria do Governo
do Distrito Federal.

Brasília-DF ,01 de abril de 1982
ARMANDO RENAN D'AVILA DUARTE

Secretário

PORTARIA DE 01 DE ABRIL DE 1982
O SECRETARIO DO GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de

suas atribuições regimentais e tendo em vista o disposto no artigo 8° do De-
creto n° 5 065, de 18 de janeiro de 1980, combinado com o item III, do artigo
1° , do Decreto n° 5841, de 170381,

RESOLVE;
DESIGNAR GELDINILDES RIBEIRO BRITO, Agente Adminis-

trativo , matrícula 3.932 -2, Código SÁ 401B Referência NM -22 para exercer a
função de Assistente, Código DAI-1123, da Divisão de Administração Geral
da Administração Regional do Gama da Secretaria do Governo dd Distrito
Federal.

Brasília-DF ,01 de abril de 1982
ARMANDO RENAN D'AVILA DUARTE

Secretário

f PORTARIA DE 02 DE ABRIL DE 1982

O SECRETARIO DO GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de
suas atribuições regimentais e tendo em vista o disposto no artigo 8° do De-
creto n° 5065, de 18 de janeiro de 1980,

RESOLVE;
DESIGNAR ALCIDES ROSA DA CONCEIÇÃO, Agente Administra-

tivo, matricula 9.736-5, Código SÁ401 B, Referência NM-24, para exercer a
função de Encarregado de Almoxarifado, Código DAI-l 11.1, da Secão de
Material e Património da Divisão de Administração Geral, da Administração
Regional de Taguatinga da Secretaria do Governo do Distrito Federal.

Brasília-DF, 02 de abril de 1982
ARMANDO RENAN D'AVILA DUARTE

Secretário

NISTRAÇÃO
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

DE PESSOAL
DIVISÃO DE PESSOAL

ATOS DO CHEFE
O Chef« d* Divisão de Pessoal do De

Administração do Distrito Federal, uso de suas atribuiç
R E S O L V E ;

MATRICULA

OS 516-6
15 595-0
21 368-3
21 378-0
21 391-8
21 399-3
21 400-0
21 410-8
21 412-4
21 «28-0
21 432-9
21 435-3
21 «66-3
21 4 86 -B
21 506-6
21 540-5
21 543-0
21 54»- X
21 55o-3
37 581-7
23 129-5
22 372-7
22 346-8
14 972-1

H 0 H E

RITA MENDES DE ALMEIDA
JOÃO APRtGIO DE SOUZA
JOXo CARLOS DE H. DAS NEVES
NALDINA QUINTILIANO DA SILVA
HÉLIO PEREIRA DOS SANTOS
LUIZ CARLOS VIEIRA
MARIA LÚCIA G. DE A. FEMELON
ALlRIO PEREIRA BRAÇA
JOAQUIM ALVES DE A. NETO
ENEIDA PEREIRA DIAS
LUZIA ALVES FERREIRA
JOXO BATISTA RIBEIRO
MARCUS VINÍCIUS RIBEIRO
PAULO CÉSAR P. BARBOSA
ARNALDO SEVILUA DA SILVA
FRANCISCO SANTOS DE BRITO
GILVAM DE JESDS
RAQUEL MIRANDA MACHADO
SJLVIA MARGARIDA CALZAVARA
CHYRLE FREITAS PASSOS E ANJOS
SÔNIA REGINA ALVES DE OLIVEIRA
GEUCINA CORDEIRO DE OLIVEIRA
r AT IMA MACIEL BARBOSA
«ÁRIA NUNES DE OLIVEIRA

C A^ S C 0

AGENTE ADMINISTRATIVO
ART.MEC-Clasae MW-BSP
AGENTE ADMINISTRATIVO
AGENTE ADMINISTRATIVO
AGENTE ADMINISTRATIVO
AGENTE ADMINISTRATIVO
AGENTE ADMINISTRATIVO
AGENTE ADMINISTRATIVO
U3ENTE ADMINISTRATIVO
IGENTE ADMINISTRATIVO
IGENTE ADMINISTRATIVO
iGENTE ADMINISTRATIVO
IGENTE ADMINISTRATIVO
LGENTE ADMINISTRATIVO
IGENTE ADMINISTRATIVO
iGENTE ADMINISTRATIVO
iGEKTE ADMINISTRATIVO
IGBNTE ADMINISTRATIVO
.GENTE ADMINISTRATIVO-
iGENTE ADMINISTRATIVO
.GENTE ADMINISTRATIVO
iGENTE DE PORTARIA
GENTE DE PORTARIA
IGENTE ADMINISTRATIVO

CÓDIGO

SA401.B
ART- 501
SA-4 .
9A-4 .
SA-4 .
SÁ. 4 .
3A.4 .
5A.4 .
SÁ. 4 .A
SÁ. 4 .
SÁ. 4 .
SÁ. 4 .
3A.4 .
SÁ. 4 .
SÁ. 4 .
BA. 4 .
5A.4 .
SÁ. 4 .
SA-4 .
SÁ. 4 .
BA. 4 .
IT.« .
PP. 6 .
SA-4 .

KEF.

NM.22
NM.16
NM.17
NM.17
NM.17
NM.17
NM.17
NM.17
NM.17
HM. 17
W». 17
NM.17
NM.17
NN.17
NM.17
NM.17
HM. 17
NN.17
KM. 17
NM.19
NH.17
NM.Ol
NM.Ol

«M. 24

KlVF.L ««]

SEA
SEA
SEA
SEA
SEA
SEA
SEA
SEA
SEA
SEA
SEA

SEA
SEA
SEA
SEA
SEA
SEA
SEA
SEA
SEA
SEA
SEA

SEA

VPD

SVO
CEILANDIA

SES
SEP

BRASLANDIA
SEC
SVO
SEF
SEF
SVO

TAGUATINGA
SEF
SSP
SEG
S8S
PRG

GAMA
SES
SAP

GUARA
GAG
PRG
PRG

PRG

iraiília, 12 d«, i^fa dt 19

ICUber

COORDENAÇÃO DO SISTEMA DE MATERIAL
ATOS DO COORDENADOR

PROCESSO N° 4451/82
INTERESSADO: PIONEIRA DA BORRACHA LTDA
ASSUNTO: PAGAMENTO DE FATURA

DESPACHO:

Face ao pronunciamento da Secão de Preparo de Liquidação e de acordo com
o disposto no art.68 do Decreto n" 4 507, de 26 de dezembro de 1978, e ainda,
no uso das atribuições que me são conferidas pelo inciso I do art. 66, do citado

diploma,aplico à firma PIONEIRA DA BORRACHA LTDA. a multa de Cr$
2.702,16 (Dois mil, setecentos e dois cruzeiros e dezesseis centavos) , pelo
atraso de 54 (Cinquenta e quatro) dias, na entrega do material, cujo forneci-
mento lhe foi adjudicado através da Nota de Empenho n° 064/82-DPC, de
acordo com as condições estabelecidas para realização do CONVITE n°
169/815PC-DC, de que participou.

Publique-se, dé-se ciência ao interessado e, em seguida, encaminhe-se ao
Departamento da Despesa/SEF.

Brasilia,31 de março de 1982

ANTÓNIO ALBERTO RODRIGUES PESTANA
Coordenador

PROCESSO N° 004673/82
INTERESSADO- REGIÃO ADMINISTRATIVA DE TAGUATINGA E
OUTRO
ASSUNTO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL

DESPACHO:

Nos termos do artigo 17, inciso VII, do Decreto n° 4 507, de 26 de dezembro
de 1978, combinado com o artigo 38, parágrafo 3° , inciso II, do Decreto n°
6 545, de 30 de dezembro de 1981, dispenso a licitação para compra do material
especificado àsils. 13 diretamente da CODIPE-ClA. DISTRIBUIDORA DE
PE Ç AS E VEÍCULOS, no valor de Cr$ 10 443.900 jOO (dez milhões, quatrocen-
tos e quarenta e três mil e novecentos cruzeiros) .

Brasilia, 31 de março de 1982.

ANTÓNIO ALBERTO RODRIGUES PESTANA
Coordenador

SECRETARIA DE FINANÇAS
ATOS DO SECRETÁRIO

PORTARIA DE 29 DE MARÇO DE 1982
O SECRETARIO DE FINANÇAS DO DISTRITO FEDERAL, no uso das

atribuições que lhe confere o artigo 3 ° , alínea "a", do Decreto n° 5 004, de 20 de
dezembro de 1979,

RESOLVE:
DESIGNAR, nos termos do artigo l ° do Decreto n° 5 004, de 20 de dezem-

bro de 1979, JOSÉ FERREIRA RIBEIROfAgente Administrativo,matrícula
2.122-9, Código SÁ401, Classe "C", Ref. NM-27, Quadro de Pessoal do Dis-
trito Federal, para substituir LUÍS FERNANDES DE BRITOsDiretor da
Divisão de Administração Geral/SEF.,matricula 90174,Código DAS-1012,
enquanto perdurar o afastamento do respectivo titular.

Brasília, 29 de março de 1982
FERNANDO TUPINAMBÀ VALENTE

Secretário

PORTARIA DE 01 DE ABRIL DE 1982
O SECRETARIO DE FINANÇAS DO DISTRITO FEDERAL, no uso das

atribuições que lhe confere o artigo 3 ° , alínea "a " ,-do Decreto n° 5 004, de 20 de
dezembro de 1979,

RESOLVE:
DESIGNAR, nos termos do artigo l ° , e item I do artigo 2 ° do Decreto n°

5004, de 20 de dezembro de 1979, ANTÓNIO CARLOS GALLETTI, Agente
Administrativo, matrícula 9.642-3, Código SÁ401, Classe "C", Ref. NM-27,
Quadro de Pessoal do Distrito Federal, para substituir JOSÉ CORREIA
VIEGAS, Chefe da Seção de Material e Património /DAG/SEF. matricula
14 205 -O, Código DAI -1113, por motivo de férias regulamentares, no período de
010452 a 300482,

Brasília, 01 de abril de 1982

FERNANDO TUPINAMBÀ VALENTE
Secretário

PROCESSO N° 281554/81
INTERESSADO; ROBERTO VIEIRA DE LIMA

Tendo em vista os elementos constantes do presente processo e o que dispõe
o artigo 75, das Normas de Execução Orçamentaria e Financeira, aprovadas
pelo Decreto n° 6545, de 30 de dezembro de 1981, RECONHEÇO a divida
aqui referida,na importância de Cr$2630700 (vinte e seis mil trezentos e sete
cruzeiros) , em favor do Património do Servidor Público — PASEP, correspon-
dente a ressarcimento das cotas a que faz jus o servidor ROBERTO VIEIRA
DE LIMA, referente ás distribuições dos exercícios de 1977 a 1980, conforme
documentos de fls. 01/02, correndo a deapesa à conta do elemento 3292 —
Despesas de Exercícios Anteriores, do orçamento do Instituto de Desenvol-
vimento de Recursos Humanos — IDR.

Publique-se e encaminhe-se o processo ao IDR,para as providências de sua
alçada.

Brasília 31 de março de 1982
FERNANDO TUPINAMBÀ VALENTE

Secretário
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ATOS DO SECRETÁRIO

PORTARIA N° 007,DE 23 DE MARÇODE 1982

0 SECRETARIO DE EDUCAÇÃO E CULTURA DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto nas Nor-
mas de Execução Orçamentaria B Financeira para 1982, e no Decreto n° 6 £60,
de 190332, qtie alterou as Cotas Trimestrais de Despesas, relativas ao Cor-
rente Exercício, nos valores fixados em Despesas de Capital para esta Secre-
taria e os constantes da Portaria n° 02, de 08.01.82,

RESOLVE:

1 — Ficam alterados os valores constantes do Quadro IV e inalteradas as
demais disposições da referida Portaria.

Distrito Federal,23 de março de 1982

EURIDES BRITO DA SILVA
Secretária

QUADRO A QIE SE RETOE A PORTARIA w? o? E

QUAORO TO IV
ORÇAMENTARIA: Secretaria de Educação a cultura do ET

seçao Ac orçainento e rinanças PAG-SEr

W CE

CFSSM

01

02

03

04

05

06

07

08

XITVZD.UE E/OU PBOJEIO - ELEJEWIO

FEDF - 2.901 - IVk

SEC - 2.036 - HAí

SEC - 2. 005 - AMt

SEC - l.Ofll - M

FCDF - 1.837 - M

rCDF - 2.841 - Al

PCDF - 2.H2 - H

FCDF - 2.909 - «W

UTEtJCAO DOS CURSOS PE SUPI.fiNCIA
. .1-01 P««aoal e Ehcarro» Social,»
. .1-02 Outra» Despesam Corrente» . . .•
IrTEHÇÍO DAS ATIVIDADES DA SEC

OTIZACÍO PE EMPRÉSTIMOS
. .1- Juro» '-Ia Divida ContratMa
. .1- Jurso» da Divida Contrataria
. ,1- Amoctl Sacão d» Divida Contratada..
. .í- Amortização cia Mvida Contratada..

)C. AMA DO LIVRO DIDXTICO
. .1- Tr«nsfer*nciM l União
L HENTAÇAO DA OPQ. DO TEATRO N. DC BRASILIA
. .1-01 Passtoal • Encarno* Sociais

UTENCAO DAS ATIVIDADES DA FCDF
. .1-01 Pcsioal e Eacaroos Social»
. .1-03 Outra* n«*p«sni Corrente*

X4OCOE5 CULTUPAIS
. .1-02 Outra* D«*o«»«» Correntes
UTENCAO DO TEATPO NPCIOtJAL DE BRASILIA
. .1-01 Pe»«oal e Encaroça Social*

FCN1E

09
09

00
.03

00-
03

00

00

00
00

w
00
00

AW1EKEOR

PO. 633. 000
SOO. 000

1
17

9
26

4

1«

31
f

5

14
5

100.000
000.000
219. 3B5

750.000

200.000
SOO. 000

000.000
000.000

ATOU.

80.633.000

1
17

7

16
5

31
8

14
5

100
000
975

750
000

200
640

000
000

000
000
046

000
000

000
000

000
000

TOIH,

21,750.000 .
*

S. 000. 000

19.000.000

PORTARIA N° OO^DE 31 DEMARCO DE 1982
0 SECRETARIO DE EDUCAÇÃO E CULTURA DO DISTRITO FE-

DERAL, no uso das atribuições que lhe confere o inciso I, do artigo 37, do
Regimento aprovado pelo Decreto n° 2.893, de 13/05/75 e tendo em vista o
disposto no Parecer n° 37/82, do Conselho de Educação do Distrito Federal,
conforme Processo n° 024098/80-GDF,

RESOLVE;

1 — Conceder autorização de funcionamento, por 04 (quatro) anos, à Es-
cola das Nações, situada no SHIS — QI 05 - Chácaras 74/79 - Lago Sul -
Brasília -Distrito Federal, mantida pela Sociedade Civil Escola das Nações, com
sede no mesmo endereço.

2 — Autorizar o funcionamento da Educação Pré-Escolar, nas modalidades
Maternal e Jardim de Infância, com adocáo do Planejamento Didàtico apro-
vado pelo Parecer n° 37/82-CEDF.

3 — Autorizar o funcionamento do Ensino de 1° Grau, com adocáo dos
currículos aprovados pelo Parecer n° 37/82-CEDF.

4 — Validar os atos escolares praticados pelo Estabelecimento com base nas
propostas curriculares e Regimento Escolar apresentados.

5 — A Escola das Nações fica sujeita à inspecáo do ensino nos termos da
legislação em vigor.

Brasilia, 31 de março de 1982
EURIDES BRITO DA SILVA

Secretária

PORTARIA DE 30 DE MARÇO DE 1982

O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E CULTURA DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 3° , alínea "a", do
Decreto n° 5004, de 20/12A79,

RESOLVE:

RETIFICAR,a Portaria de 12 de março de 1982, publicada no "Diário
Oficial do Distrito Federal", n° 56, de 24/03/82, pagina 4, que designou
BIÀNKA PEDERNEIRAS para substituir a Chefe da Secão de Controle, da
Divisão Cultural-DEC -SEC, em virtude da mesma estar substituindo o Diretor
daquela Divisão.

ONDE SE LÊ:
... no período de 03 de março a 1° de abril de 1982.
LÊ IA-SE:
... no período de 03 a 18 de março de 1982.

Brasília ,30 de março de 1982
EURIDES BRITO DA SILVA

Secretária

INSTITUTO DE SAtIDE DO DISTRITO FEDERAL
ATOSDODIRETOR

ORDEM DE SERVIÇO N° 03/82-ISDF

0 DIRETOR DO INSTITUTO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL-
ISDF, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 33, inciso XXXII , do
Decreto n° 4.163,de 26 de abril de 1978, combinado com o artigo 12 do Decreto
n° 6545/de 30 de dezembro de 1981,

RESOLVE:

1 ° — Alterar na forma do Quadro anexo, os destaques a que se refere a 'Jr-
(dem de Serviço n ° 001/82 -ISDF.de n de janeiro de 1982, de acordo com o dis-
posto no Decreto n° 6-668* de 25 de março de 1982.

2° — Fica autorizada a Secão de Orçamento e Finanças-ISDF, a movimen-
tar no i ° trimestre do corrente 'exercício, os valores a que se refere a presente
Ordem de Serviço.

Brasília-DF, 28 de marco de 1982

FRANCISCO LEONARDO DE ALMEIDA
Diretor

OIUDÍO » Ql-I St R E F E R E » DUDE» HE SERVIÇ1I SO O3 / K - I S D F

ÓRGÃO M O V I M E N T A D O S DO CREDITO : S E Ç Ã O DE O R Ç A M E N T O E FINANÇAS - ISDF

titiiíc de. Saúde do DF.

daí obUAt e doí eufl-ipú"«ní0* do IM

00
00

00
00

3 . ) .
3 . í .

4 . í .
4 .5.

Piitcat t Encaigo* Svaaít
H&ttm&l de Consumo

Equipamíntot t M«í. PeiwtnentJ
Aqui* ieão de ftfuío* _*epte*e«
ta.ti.vo* de cap-i-faí JÁ 4.iUe0u
tilado

T O T A I S

T E M O R

97.231.000,00
í , 000. 000, 00

í.OOO. 000.00

700.000,00

tí. 000. 000, 00

77. 931. 000, 00

\A . , . . . A l „

Í 7 . 2 3 I . 006,09
1.000.000.06

$.000.000.0»

700. 000. tt

9.000.000.00

6S.9Í1.000.00

ORDEM DE SERVIÇO N» 04/824SDF

O DIRETOR DO INSTITUTO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL-
ISDF, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 33, inciso XXXII do
Decreto n° 4.163,de 26 de abril de 1978, combinado com o artigo 12 do Decreto
n° 6545/de 30 de dezembro de 1981,

RESOLVE;

Autorizar a Seção de Orçamento e Finanças-ISDF a movimentar no 2°
trimestre do corrente exercício, os valores constantes no quadro anexo, de acor-
do com o disposto no Decreto n° 6.668,de 25 de março de 1982.

Brasília-DF, 29 de março de 1982

FRANC ISCO LEONARDO DE ALMEIDA
Diretor

nuASRÍ A n.'i SC REPESE * CCOCM DE "SI Itl'ICf Vi 0^ 'K-1SPF

UNIDADE OKCA. 'JENTA'RIA : INSTITUTO DE SA&DE PO DISTRITO FEDERAI - ISDF

ORGÍO iionaEurADúR ao CREDUO •• SEÇÍO DE CIRÇAJIEVTO E FINANÇAS - SOF

A T I VI PAPE E / Ú U PKOJETi)

• 1 7 0 3 . 1 3 7 5 0 2 1 2 . 0 9 5 - Manuíencão

de Iiui.it.Uo

1703 . 1 3 7 5 0 2 S I

OO4 ílfa.TOA e CÍ04

FONTE

dí Salde da DF. 00

00

j 00

-01 S - Conp£e»if . i i ía .

equipameníai do ISDF.

00

00

00

E i E U E N T O S

3 .1 .1 .0

3. 1 . 2 . 0

3 . 1 . 3 . 2

4. 1 . 2 . 0

J. 1 . 1 - ú

4 . 1 . 2 . 0

E S P E C I F I C A Ç Ã O

Ppiictaí e EncaigoJ Sociais

Maíesia^ de Consumo
Ouíioi Se tu ic^ i c Encaf taoA
Eouipamcnío* í MateAiftí Pen
ma«enf eò .
Ofaiaa i Inòt&íaçõlk
Equipamento l Maí. PeíjniMctUei

*

T C T A I S

KA10R A T U A 1

J5. 000. 000, C.

4.000.000,00

t. 000. 000, 00

io.aoo.ooe.oo
20.000.000,00 ..

10. «00. 000. 00

95.000.0DO.OO

ORDEM DE SERVIÇO DE 29 DE MARÇO DE 1982
O DIRETOR DO INSTITUTO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL-

ISDF, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 14, do Decreto n" 4.162.
de 26 de abril de 1978, Decreto n° 4299, de 23 de agosto de 1978, combinado
com o artigo 1°, parágrafo único, alínea "a", do Decreto n° 6.623, de 26 de
fevereiro de 1982,

RESOLVE;

Admitir PEDRO RODRIGUES DA SILVA, a partir de 24 de março de
1982, para exercer o emprego de AUXILIAROPERACIONAL DE SERVIÇOS
Dl VERSOS, Código LT-NM -806, Classe "A", Referência 01, da Tabela de Em-
pregos Permanentes do Instituto de Saúde do Distrito Federal.

Brasília í)F, 29 de março de 1982
FRANCISCO LEONARDO DE ALMEIDA

Diretor



AGRICULTORA
FUNDAÇÃO ZOOBOTANICA

DO DISTRITO FEDERAL
ATOS DO PRESIDENTE

INSTRUÇÃO DE SERVI CO "P" N°54DE 01 DE ABRIL DE 1982

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO ZOOBOTANICA DO DISTRITO
FEDERAL, no uso da competência que lhe confere o item IX, do artigo 26 do
Estatuto da Entidade,

RESOLVE:

a) dispensar a servidora I RIS TEREZINHA CAMPOS AMARAL, Auxiliar
'Técnico de Administração, matrícula n° 91.138.0/FZ, do Emprego em Comis-
são, Símbolo EC-06, de Secretária do Gabinete da Fundação Zoobotflnica do
Distrito Federal,.a partir de 1°.04.82.

b) cancelar a Gratificação de Representação de Gabinete, da funcionária
acima citada, correspondente a 40% (quarenta por cento) do seu respectivo
salário, a partir da data supracitada.

ALCEU SANCHES
Presidente

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO "P" N» 55 DE 01 DE ABRIL DE 1982

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO ZOOBOTANICA DO DISTRITO
FEDERAL, no uso da competência que lhe confere o item IX, do artigo 26, do
Estatuto da Entidade,

RESOLVE:

Designar, à partir de 1° 04«2, a servidora ÍRIS TEREZINHA CAMPOS
AMARAL .Auxiliar Técnico de Administração, matricula n°91.1380/FZ, para
exercer oEmprego em Comissão, Símbolo EC-04, de Assistente, do Serviço de
Assistência Técnica e Crédito Rural, do Departamento de Assistência Técnica e
Extensão Rural-D ATE R.

ALCEU SANCHES
Presidente

DEPARTAMENTO DE TRANSITO DO DISTRITO
FEDERAL-DETRAN

ATOS DODIRETOR
INSTRUÇÃO DE SERVIÇO N° 270/82BRASILIA-DF, 11 DEMARCO DE
1982

O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRANSITO DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 43, item X
do Regimento aprovado pelo Decreto n* 3535, de 29 de dezembro de 1976, e
tendo em vista o que consta do Processo n° 350529/82,

RESOLVE:

Designar a Supervisora de Medicina do Trânsito, a médica SELMA GO-
MES DA SILVA CRM-DF, 1430, para presidir a Junta Médica Especial cons-
tituída dos médicos, JOSE MARIO COSTA CRM-DF, 1794 e ROSETE
RAMOS DE CARVALHO CRM -DF, 2275, com fulcro no artigo 5° , parágrafo
5° ,art.9° .parágrafo l° Anexo III da Resolução 584/81-CONTRAN,e no dia
12 de março do ano em curso examinarem a Sr"IDALICE MARQUES E SIL-
VA, para fins de obtenção da Carteira Nacional de Habilitação.

ISMAR GONÇALVES DA COSTA
Diretor-Geral

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO N" 271 DE 24 DE MARÇO DE 1982

O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DIS-
'RITO FEDERAL (DETRAN-DF) , no uso das atribuições que lhe confere o

artigo 43, inciso XLIII do Regimento aprovado pelo Decreto n° 3535 de 29 de
dezembro de 1976,

RESOLVE:

DESIGNAR, ORESTES KUNZE BASTOS, Chefe do Serviço Jurídico
matrícula n° 00022-1, IROAN MINEIRO MATOS, Gerente da GAHAfi'
matricula n° 00390-5, NORMA MARIA FREIRE DE SOUZA Gerente da
GEDUC, matricula n» 00051-5, JAEDER MAFRA DOS REIS, Procurador
Autárquico, matrícula n° 00011-6, EROTIDES ALVES DE CASTRO,
Procurador Autárquico, matricula n° 00007-8, NEIDE DIB SALOMÃO

Í" ína"trlcula*0"0 3Iè-7","sob"á Presidência cTòsTiõis
primeiros, constituírem Comissão destinada a examinar candidatos a exa-
minadores, em percurso.

ISMAR GONÇALVES DA COSTA
Diretor-Geral

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO Nc

REIRODE 1982
273/82BRASÍLIA DF, 22 DE FEVE-

O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 43, item X
do Regimento aprovado pelo Decreto n°"3535 de 29 de dezembro de 1976, e ten-
do em vista o que consta do Processo n° 350578/82,

RESOLVE:

Designar a Supervisora de Medicina do Trânsito, a médica SELMA GO-
MES DA SILVA CRM-DF, 1430 para presidir a Junta Médica Especial cons-
tituída dos médicos, JOÃO BATISTA T. PINTO CRMJ5F, 2196 e JOSÉ
MÁRIO COSTA CRMi)E, 1794 com fulcro no artigo 5° .parágrafos0 ,art.9° ,
parágrafo 1° .Anexo III da Resolução 584/81-CONTRAN e no dia 26 de fe-
vereiro do ano em curso examinarem o'Sr. ARIONILDO PESSOA DA SILVA,
para fins de obtenção da Carteira Nacional de Habilitação.

ISMAR GONÇALVES DA COSTA
Diretor-Geral

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO N° 274/82BRASÍLIA DF, 03 DE MARÇO DE
1982

O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRANSITO DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 43, item X
do Regimento aprovado pelo Decreto n° "3535 de 29 de dezembro de 1976, e ten-
do em vista o que consta do Processo n° 350 £39/82,

RESOLVE:

Designar a Supervisora de Medicina do Trânsito, a médica SELMA GO-
MES DA SILVA CRM-DF, 1430, para presidir a Junta Médica Especial cons-
tituída dos médicos, VICENTE DE MELO CRM-DF, 1780, e JOSE MARIO
COSTA CRM-DF, 1794, com fulcro no artigo 5°, parágrafo 5° , art. 9° , pa-
rágrafo 1° .Anexo III da Resolução 584/81-CONTRAN, e no dia 04 de março
do ano em curso examinarem o Sr. WALDIVINO MOISÉS DA SILVA, para
fins de renovação da Carteira Nacional de Habilitação.

ISMAR GONÇALVES DA COSTA
Diretor-Geral

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO N° 275/82BRASILIA-DF, 07DE MARÇO DE
1982

O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRANSITO DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 43, item X
do Regimento aprovado pelo Decreto n° '3535 de 29 de dezembro de 1976 e ten-
do em vista o que consta do Processo n° 350.743/82,

RESOLVE:

Designar, a Supervisora de Psicologia de Trânsito, a Psicóloga, CARME M
LUCIA DREYER, para presidir a Junta Especial constituída dos Psicólogos,
NELMA MOREIRA MORAES CRP-DF, 0829 e ODALCIO TEIXEIRA CRP-
DF , 0310 com fulcro no artigo, 5° , parágrafo 5° , art. 9° parágrafo l ° , Anexo
III, da Resolução 584/81-CONTRAN e no dia 24 de março do ano em curso
examinarem o Sr. EULER RICARDO LOULY CAMPOS, para fins de ob-
tenção da Carteira Nacional de Habilitação.

ISMAR GONÇALVES DA COSTA
DiretorOeral

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO N» 276/82 DE 19 DE MARÇO DE 1982

O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRANSITO DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 43, inciso
XXXI, do Regimento aprovado pelo Decreto n° 3535 de 29 de dezembro de
1976, e considerando as conclusões chegadas na Sindicância n° 06/82-SJ,
(Processo n° 350491/82) ,

RESOLVE:

Aplicar ao Servidor NILO JOAQUIM VICTOR FILHO,Auxiliar Opera-
cional de Serviços Diversos, Código LT-NM-806A, Ref. NM-l, matricula n°
00 519 3, a pena de Advertência por faltar, injustificadamente, ao Serviço, com
base no artigo 474 da Consolidação das Leis Trabalhistas, Combinado com o
artigo 43, inciso XXXI, do Regimento aprovado pelo Decreto n° 3535, de
29.12.76,deixando de aplicar pena mais grave em virtude das razões apresen-
tadas pelo Servidor.

ISMAR GONÇALVES DA COSTA
Diretor-Geral
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INSTRUÇÃO DE SERVIÇO N° 277/82; DE 24 DE MARÇO DE 1982

O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRANSITO DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 43, inciso
XXXI do Regimento aprovado pelo Decreto n° 3535, de 29 de dezembro de
1976, e considerando as conclusões chegadas na Sindicância n° 07/82-SJ,
(Processo n° 350492/82) .

RESOLVE:
Aplicar a Servidora FÁTIMA MARIA BARROS DA SILVA, Auxiliar

Operacional de Serviços Diversos .Código LT-NM-806 A, Ref. NM-1, matricula
n° 560.6, a pena de Suspensão por 03 (três) dias, com base no artigo 474, da
Consolidação das Leis Trabalhistas, combinado com o artigo 43, inciso XXXI,
do Regimento aprovado pelo Decreto n° 3535 de 29.12.76,pelas razões contidas
no Processo acima referendado.

Dê-se ciência e cumpra-se.

ISMAR GONÇALVES DA COSTA
Diretor-Geral

ATOS DO PROCURADOR-GEHAL

PORTARIA DE 22 DE MARÇO DE 1982

O PROCURADOR GERAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atr-
buições que lhe confere o artigo 3C, alínea b, do Decreto n" 5.004, de 20 de dezem-
bro de 1979.

RESOLVE:

DESIGNAR, nos termos do artigo l", e item IV do artigo 2°, do Decreto n°
5.004. de 20 de dezembro de 1979, MELODIAS CORREIA LOUZEIRO, Agente
Administrativo, matricula 07.714-3, Código SA-401, Classe "A", Ref. NM-18,
do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, para substituir, VANDERLINA DA
FRANÇA GONTIJO, Chefe da Seçâo de Expediente da 3a SPRG, matricula
13.138-5, Código DAI-111.2, por motivo de licença médica no período de 11 3 a
09.4.82.

Brasilia.DF, 22 da março de 1982

EMMANUEL FRANCIS CO MENDES LYRIO
ProcuradorGeral

ATA DA 1975a. SESSÃO ORDINÁRIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDEHAir

Aos 25 dias do mês de março de 1982, às 15:00 ho-

ras, na Sala das Sessões do Tribunal, presentes os Conselheiros JOSÉ PAR

SIFAL BARROSO e ROGÉRIO NUNES, os Conselheiros-Substitutos JESUS DA PAI-

XAO REIS e RAIMUNDO DE MENEZES VIEIRA, o Auditor MODESTO MARQUES DE OLI-

VEIRA e a Procuradora-Geral Dra. ELVIA LORDELLO CASTELLO BRANCO, o Presi

dente. Conselheiro GERALDO FERRAZ, declarou aberta a sessão.

E X P li D O E N T E '

Foi aprovada a ata da 1972a. Sessão Ordinária.

J U L G A M E N T O S

RELATADOS PELO CONSELHEIRO JOSE PARSIFAL BARROSO

PROCESSO N» 27-43/78 - Aposentadoria do servidor JO-

SC ROBERTO SOBRINHO;

PROCESSO N» 48/81 - Aposentadoria do servidor ANTÓ-

NIO FRANCISCO FIRMING.

- Cumpridas satisfatoriamente diligências ordena-

das, o Tribunal, de acordo com os pareceres da Procuradoria-Geral, cons^

derou legais os atos de aposentadoria, determinando ã Inspctoria-Geral

os competentes registros.

PROCESSO N' 1941/80 - Aposentadoria — já julgada

legal pela Corte — do servidor JOSIEL CANUTO DD SOUiA; aos autos só jun

tou requerírae;i;o do interessado solicitando averbação de tempo de servi-

ço.- O Tribunal, de acordo com o parecer da Procuradoria-Geral. conside-

rou legal a alteração do tempo de serviço, bem como o novo cálculo dos

proventos.

PROCESSO N» 1898/81 - Aposentadoria do servidor LUIZ

JUVINO DOS SANTOS.- Decidiu o Tribunal, acolhendo o parecer da Procura- •

doria-Gcral, considerar legal o ato de aposentadoria, mantida sua deci-

são proferida nos'processos de n*s. 370/74 c 26/78. relatados pelo Con-

selheiro HERACLIO SAI.LDS em sessão ordinária de 20/09/79.

PROCESSO N» 3035/81 - Aposentadoria do servidor MA-

NOEL FERREIRA LIMA.- O Tribunal, de acordo com o parecer da Procuradoria-

Geral, considerou legal o ato de aposentadoria, determinando ã Inspcto-

ria-Gcral o competente registro.

PROCHSSO N» 4<>2/82 - Nota de empenho n' 34/82-DPC é

outras, emitidas poli» Administração do Setor Residencial, Indústria c

Abastecimento;

PROCESSO N' 403/82 - Nota de empenho n» 48/82-UPC c "

outras, emitidas pela Região Administrativa VI - Planaltina;

PROCESSO N» 507/82 - Nota de empenho n» 30/82-DPC e

outras, emitidas pela Região Administrativa III - Taguatingá;

PROCESSO N» 647/82 - Nota de empenho n» 39/82 e ou-

tras, emitidas pelo Corpo de Bombeiros do Distrito Federal;

PROCHSSO N' 653/R2 - Nota de empenho n» 71/82-DIFIN

e outras, emitidas pela Secretaria de Segurança Pública;

PROCHSSO N» 657/82 - Nota de empenho n» 79/82-DPC e

outras, emitidas pela Administração da Cidade Satélite do Núcleo Bandei-

rante;

PROCESSO N' 659/82 - Nota de empenho n» 37/82 e ou-

tras, emitidas pela Polícia Militar do Distrito Federal.

- O Tribunal decidiu considerar corrcta a classifi-

cação das despesas.

RELATADOS PELO CdXShl.llHIRO ROGÉRIO MINTS

PROCESSO N? 2848/78 - Aposentadoria — já julgada

legal pela Corte — da servidora ÁUREA GUIMARÃES HE FREITAS; aos autos

se juntou requerimento da interessada solicitando averbação de tempo de

serviço prestado ã Santa Casa de Misericórdia de Goiânia.- O Tribunal d£

terminou diligência, cie acordo com o parecer da Procuradoria-Geral, con-

cedendo ao órgão próprio da Secretaria de Administração o prazo de 60

(sessenta) dias para atendimento.

PROCESSO N' 697/81 - Termo aditivo ao contrato de

prestação de serviços n* 010/81, celebrado entre o Banco Regional de Bra

sília S/A e a firma SELAMAP - Representações e Manutenção de Máquinas

Elctrônicas.- O Tribunal tomou conhecimento e determinou_a baixa do pro-

cesso ã Inspetoria-Geral, para os devidos fins.

PROCESSO N» 1846/81 - Aposentadoria do servidor GE-

RALDO VIEIRA DH SOUZA.- Cumprida satisfatoriamente diligência ordenada,

o Tribunal, de acordo com o parecer da Procuradoria-Geral, considerou lê

gal o ato de aposentadoria, determinando ã Inspetoria-Geral o competente

registro.

PROCESSO N» 1848/81 - Aposentadoria da servidora MA

«IA NATIVIDADE FERNANDEZ;

PROCESSO N» 1899/81 - Aposentadoria do servidor

EURICO JOI.

- O Tribunal, de acordo com os pareceres da Procura

doria-Geral, considerou legais os atos de aposentadoria, determinando ã

Inspetoria-Geral os competentes registros.

PROCESSO N» 2091/81 - Aposentadoria do servidor RO-

DOLFO TERTO DA SILVA.- O Tribunal, de acordo Com o parecer da Procurado-

ria-Geral, considerou legal o ato de aposentadoria — determinando se fa

ca a retificação indicada na instrução ã fl. 13.
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PROCESSO Nç 482/82 - Nota de empenho n' 34/82 e ou-

tras, emitidas pela Procuradoria-Geral do Distrito Federal;

PROCESSO N' 483/82 - Nota de empenho n» 36/82 e ou-

tras, emitidas pela Procuradoria-Geral do Distrito Federal;

PROCESSO N' 638/82 - Nota de empenho n' 34/82 e ou-

tras, emitidas pela Administração da Estação Rodoviária de Brasília;

PROCESSO N' -639/82 - Nota de empenho n' 18/82 e ou-

tras, emitidas pela Administração da Estação Rodoviária de Brasília;

PROCESSO N' 646/82 - Nota de empenho nç 33/82 e ou-

tras, emitidas pelo Corpo de Bombeiros do Distrito Federal;

PROCESSO N' 652/82 - Nota de empenho n' 79/82-DIFIN

e outras, emitidas pela Secretaria de Segurança Pública.

- O Tribunal decidiu considerar corrcta a classifi-

cação das despesas.

RELATADOS PELO CONSELHEIRO-SUBSTITUTO JESUS DA PAIXÃO REIS

PROCESSO N' 2310/81 - Aposentadoria do servidor RI-

VAL I NO JOSÉ DOS SANTOS;

PROCESSO N« 2348/81 - Aposentadoria do servidor VI-

CENTE CONRADO BRAGA;

PROCESSO. N' 2911/81 - Aposentadoria do servidor JO-

LIO JOSÉ DE PINA.

- O Tribunal, de acordo com os pareceres da Procura_

doria-Geral, considerou legais os atos de aposentadoria, determinando à

Inspetoria-Gcral os competentes registros.

PROCESSO N* 3038/81 - Contrato de prestação de ser-

viços n* 212/81, celebrado entre a Companhia Imobiliária de Brasília e

a Companhia de Eletricidade de Brasília, objetivando a execução de servi

cos de implantação de redes de distribuição de energia clêtrica. Aos au-

tos se juntaram resultados de inspeção, bem como termo de aditamento côa

o fia de alterar cláusula do contrato;

PROCESSO N* 4647/81 - Balancete da Companhia de Agua

"e Esgotos de Brasília, mês de novembro/81;

PROCESSO- N* 249/82 - Convénio n* 03/81 celebrado en

trc • Fundação Hospitalar do Distrito Federal c a Companhia Urbanizadora

da Nova Capital do Brasil, regulando a•administração das obras de diver-

sas unidades de saúde no Distrito Federal; aos autos se juntaram resulta

dos dos trabalhos de fiscalização e controle realizados pela Corte, que

nada evidenciam de irregular na execução do ajuste;

PROCESSO N' 324/82 - Balancete da CEASA-DF. mês de

dezembro/81;

PROCESSO N» 367/82 - Balancete da Fundação Zoobotâ-

nica do Distrito Federal, mês de dezembro/81.

- O Tribunal tomou conhecimento e determinou a bai-

xa dos processos ã Inspetoria-Gcral, 'para os devidos fins.

PROCESSO N» 4446/81, com resultados de inspeção rea-

lizada pela Corte na NOVACAP, os quais evidenciam a regular execução, até

a fase examinada, do convénio n' 085/81 celebrado entre o Distrito Fcd£

ral, através da Secretaria de Serviços Públicos, e a Companhia Urbaniza^

dora da Nova Capital do Brasil.- O Tribunal tomou conhecimento do ajuste

e dos resultados da inspeção, determinando a baixa do processo ã. Inspeto

ria-Geral, para os devidos fins.

PROCESSO N» 374/82 - Pensão especial concedida ã

Senhora ANITA MARTINS DA SILVA;

PROCESSO N' 376/82 - Pensão especial concedida ã

Senhora JOANA GONÇALVES REIS.

- O Tribunal, de acordo com os pareceres da Procura

doria-Geral, considerou legais os atos concessórios.

PROCESSO N' 637/82 - Nota de empenho n' 46/82 e ou-

tras, emitidas pela Administração da Estação Rodoviária de Brasília.- O

Tribunal decidiu considerar correta a classificação das despesas.

RELATADOS PELO CONSF.I.IlEIRO-SUliSTITUTn RAIMUNDO DE MENEZES VIEIRA

NOEL FERREIRA DIAS;

SC OLIVEIRA FRANÇA.

PROCESbO N» 1725/81 - Aposentadoria do servidor MA-

,PROCESSO N' 3018/81 - Aposentadoria do servidor JO-

- O Tribunal, de acordo com os pareceres da Procura

doria-Geral, considerou legais os atos de aposentadoria, determinando ã

Inspetoria-Gcral os competentes registros.

PROCESSO N' 4634/81 - Balancete da Fundação Cultu-

ral do Distrito Federal, mês de novembro/81;

PROCESSO N» 343/82 - Balancete da Companhia do De-

senvolvimento do Planalto Central, mês de dezembro/81.

- O Tribunal tomou conhecimento e determinou a bai-

xa dos processos a Inspetoria-Geral, para os devidos fins.

PROCESSO N» 592/82 - Pensão especial concedida ã

Senhora MARIA PEREIRA MUNDIM.- O Tribunal, de acordo com o parecer da

Procuradoria-Geral, considerou legal o ato concessSrio.

PROCESSO N» 635/82 - Not.a de empenho n» 60/82 e ou-

tras, emitidas pelo Serviço Autónomo de Limpeza Urbana;

PROCESSO N» 636/82 - Nota de empenho n» 52/82 e ou-

tras, emitidas pelo Serviço Autónomo de Limpeza Urbana.

- O Tribunal decidiu considerar corrcta.a classifi-

cação das despesas.

feíatADOS PE1.O AUDITOR MODESTO MARQUES PE OLIVEIRA

PROCESSO N* 1194/80 - Convénio n* 124/80 celebrado

entre a Companhia Imobiliária de Brasília e a Companhia de Agua e Esgo-

tos de Brasília, objetivando a execução de. serviços de saneamento na área

do distrito Federal. Aos autos se juntou dccuccntsção resultante dos tra

balhos de fiscalização e controle efctuados pela Corte.- Decidiu o Tri-

bunal: a) tomar conhecimento da documentação de fls. S21/543; b) relevar,

cm caráter excepcional, as irregularidade» verificadas na execução do

convénio; c) determinar o retorno dos autos l Inspetoria-Geral, para os

devidos fins.

PROCESSO N* 611/81. com resultados dos trabalhos de

fiscalização e controle realizados pela Corte na TERRACAP, objetivando

verificar a regular execução do Projeto TERRACAP 1.04 - Execução de obras

de Infra-estrutura no Distrito Federal;

PROCESSO N» 3525/81 - Relatório de inspeção a que

procedeu a Corte no Corpo de Bombeiros, com o fim de verificar a regula-

ridade dos procedimentos adotados em relação ã Tomada de Preços n' 08/81-

CBDF;

PROCESSO N» 207/82 - Termo de cessão n? 12/81 cele-

brado entre a Fundação do Serviço Social e o Clube Comunitário do Guará I,

objetivando o uso de dependências físicas do segundo para implantação de

uma unidade do CEBEM; .

PROCESSO N' 308/82 - Balancete do Departamento de

Trânsito, mês de dezembro/81;

PROCESSO N' 314/82 - Balancete da PROFLORA S/A

Florestamento e Reflorestamento, mês de dezembro/81;

PROCF.SSO N» 386/82 - Ata da 190a. reunião c outras,

da Companhia de Eletricidade de Brasília;

PROCESSO N» 572/82 - Contrato n» 33/81 celebrado

entre a Fundação Hospitalar do Distrito Federal e a firma Indústria Villa

res S/A, tendo por objeto a manutenção e assistência técnica do elevado-

res.
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- O Tribunal tomou conhecimento c determinou a bai-

xa dos processos ã Inspetoria-floral, para os devidos fins.

PROCESSO Nç 1071/81 - Reforma do Sargento UM PKAN-

CISCO GOMES LANNES.- O Tribunal determinou diligência, de.acordo com o

parecer da Procuradoria-Ccral, concedendo ao Corpo de Bombeiros o prazo

do 30 (trinta) dias para atendimento.

PROCESSO N» 2096/81 - Comprovação de suprimento de

fundos concedido ao servidor ANTONIO BATISTA DE-ME1.0, no valor de Cr$. . .

16.000,00;

PROCESSO N' 3806/31 - Comprovação de suprimento de

fundos concedido ao servidor CARLO SCOFANO, no valor de Cr$32.000,00.

- O Tribunal julgou comprovada a aplicação dada aos

suprimentos de fundos c autorizou a baixa na responsabilidade dos servi-

dores.

PROCESSO N' 489/82 - Relatório de inspeção realiza-

da pela Corte para verificar a situação do Projeto 1.05 - Construção do

Hospital Regional da Asa Norte.- O Tribunal decidiu solicitar da Funda-

ção Hospitalar que, no prazo de 15 (quinze) dias, preste os esclarecimcn

tos reclamados no parecer do Relator, bem como responda às seguintes in-

dagações: a) quando foi a obra iniciada; b) quando c por que foi inter-

rompida; c) quanto tempo durou a paralisação; d) quo razões motivaram

seu reinicio.

PROCESSO N' 500/82 - Nota de empenho n» 59/82-DIFIN

e outras, emitidas pela Secretarirt de Segurança Pública.- O Tribunal de-

cidiu: a) considerar correra a classificação das despesas; b) tomar co-

nhecimento dos termos do alteração de nota do empenho de fIs. 16 e ZO,

relativos às anulações das notas de empenho de n»$. 24 e 23, respect iva-

•entc.

PROCESSO N» 557/82 - Nota de empenho n* 13/82 e ou-

tras, emitidas pela Polícia Militar do Distrito Federal;

PROCESSO N» 558/82 - Nota de empenho n» 34/82-DIF1N

e outras, emitidas pela Secretaria de Segurança Pública;

PROCESSO K' 631/32 - Nota de empenho n» 11K/R2 e ou

trás, emitida: por esta Corte de Contas;

PROCESSO N' 632/82 - Nota de empenho n» 120/82 e ou

trás, emitidas por esta Corte de Contas;

PROCESSO N» 658/82 - Nota de empenho n» 33/82 e ou-

tras, emitidas pela Polícia Militar do Distrito Federal.

- O Tribunal decidiu considerar corrcta a classifi-

cação das despesas.

Nada mais havendo a tratar, às 17:30 horas o Se-

nhor Presidente declarou encerrada a sessão. E, para constar, eu,

ALBERTO XAVIER DE ALMEIDA, Secretário das Sessões, lavrei apresente ata,

que, depois de lida e achada conforme, vai assinada pelo Presidente, Con

sclheiros c Procuradora-Geral.

GERALDO FERRAZ

JOSE PARSIFAL BARROSO

ROGÉRIO NUNES

JESUS DA PAIXÃO REIS

RAIMUNDO DE MENEZES VIEIRA

ELVIA LORDELLO CASTELLO BRANCO

ATA DA 1974a. SESSÃO ORDINÁRIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL

Aos 30 dias do mês de março de 1982, às 15:00 ho-

ras, na Sala das Sessões do Tribunal, presentes os Conselhoii >s JOSÉ PAR
9 ~

SIFAL BARROSO e ROGÉRIO NUNES, os Conselheiros-Substitutos JESUS DA PAI-

XÃO Rl-IS e RAIMUNDO DE MENEZES VIEIRA e a Procuradora-Geral Dra. ELVIA

LORDELLO CASTELLO BRANCO, o Presidente, Conselheiro GERALDO I-ERRAZ, de-

clarou aberta a sessão.

E X P E D I E N T E

Foi aprovada a at.n da 1973a. Sessão Ordinária.

O "Senhor Presidente 4eu conhecimento ao Plenário dos

seguintes expedientes:

— Ofício do Exmo. Senhor Ministro Chefe do Gabine-

te Civil da Presidência da República, Professor JOÃO LEITÃO DE ABREU, a-

gradccendo, por incumbência do Exmo. Senhor Presidente da República, as

felicitações desta Corte por motivo da passagem do 3' aniversário de seu

Governo.

— Oficio do ExAio. Senhor Presidente do Tribunal de

Contas do listado de Pernambuco, Conselheiro RU Y LINS DE ALBUQUERQUE, acy

sando c agradecendo o recebimento da "Lista dos Tribunais de Contas-19S2",

elaborada pelo Centro de Pesquisas Conselheiro I1ERACL10 SA1.1.ES, desta

Corte.

— Ofício do Exmo. Senhor Delegado da Associação dos

Diplomados da Escola Superior de Guerra em Brasília, pelo qual se ofere-

ce uma vaga para elemento deste Tribunal no XI Ciclo de Estudos, que a

Associação realizará cm Brasília, no período de 17 de maio a 18 de setera

bro do corrente'ano; estão contidas no convite as competentes instruções.

— Convite do Tribunal de Contas do Estado do Rio de

Janeiro c do Instituto Ruy Barbosa aos Conselheiros, Auditores e Procurji

dores desta Corte para participarem de Simpósio q> ? aquele Tribunal, sob

os auspícios do Instituto, promoverá cm sua sede, no período de 24 a 27

de maio próximo, c cujo temj básico será "O Tribunal de Contas e Sua Ju-

risdição".

A seguir, o Tribunal, tomando conhecimento do Rela-

tório das atividades da Dirctoria-Ccral de Administração no exercício

de 19S1 (processo n* 1089/82), aprovou, acolhendo proposta da Presidên-

cia, um voto de louvor ao Diretor-Cer il, Pr. JOMAR MACIEL PIRli.S, pelo bom

desempenho do órgão que dirige.

J U I. C A H E N T O S

KEUTADOS PEI.O CONSELIIfclllO JOSE PARSIFAL l'.' IROSO

PROCESSO N» 2307/50 - Aposentadoria do servidor MA-

NOEL GUILHERME FERREIRA NETO.- Cumprida diligência ordenada, o Tribunal,

de acordo com o parecer da Procuradoria-Geral, considerou legal o ato de

aposentadoria, determinando ã Inspetoria-Gcral o competente registro.

PROCESSO N» 2701/80 - Aposentadoria do servidor JO-

SÉ FRANCISCO DA SILVA.- Cumprida diligencia ordenada, o Tribunal, de

acordo com o parecer da Procuradoria-Geral, considerou legal o ato de

aposentadoria — determinando se faça a corrcção do cálculo do proven-

to inicial, em conformidade com a instrução de fIs. 27-28.

PROCESSO N' 426/81 - Aposentadoria da servidora

MARLY DE MELLO CAVALHEIRO;

PROCESSO N' 2362/81 - Aposentadoria da servidora HE

LENA MARIA RODRIGUES.

- O Tribunal, de acordo com os pareceres da Procura

doria-Geral, considerou legais os atos de aposentadoria, determinando ã

Inspetoria-Geral os competentes registros.

PROCESSO N» 2631/81 - Contrato n' 1147/81 celebrado

entre a Companhia de Agua e Esgotos de Brasília e a firma COSIC - Cons-

truções, Saneamento, Urbanização, Ind. e Comercio Ltda., objetivando a

construção de redes coletoras de esgotos sanitários da Bacia do Para-

noã. Aos autos se juntou relatório de inspeção a que procedeu a Corte

naquela Companhia.- Ao tomar conhecimento do relatório, o Tribunal deci-

diu fazer â CAESB a recomendação sugerida na instrução e determinar a

baixa do processo ã Inspetoria-Geral, para os devidos fins.

PROCESSO Nç 3942/81 — Relatório de inspeção reali-

zada pela Corte em setores específicos da FHDF — com esclarecimentos do

Senhor Presidente da Fundação Hospitalar, em atendimento ã solicitação da
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Corte expressa no Ofício GP 866/81.- O Tribunal considerou satisfatório

o cumprimento da diligência e determinou a baixa do processo ã Inspeto-

ria-Geral, para os devidos fins.

PROCESSO N» 250/82 - Contrato de prestação de servi

cos para elaboração dos projetos de ampliação e adaptação das ETEs Norte

e Sul para tratamento terciário, celebrado entre a Companhia de Agua e

Esgotos de Brasília e a firma SEEBLA - Serviços de Engenharia Emíliovflau

gart Ltda.- O Tribunal tomou conhecimento do pacto e dos trabalhos de

fiscalização e controle de sua execução, realizados pela 3a. ISCE, e de-

terminou a baixa do processo à Inspetoria-Geral, para os devidos fins.

PROCESSO N? 468/82 - Pensão especial concedida ã

Senhora AGUIDA SANTOS FERREIRA;
f

PROCESSO N» 517/82 - Pensão especial concedida ã

Senhora ANA SARAIVA ALVES.

- O Tribunal, de acordo com os pareceres da Procura

doria-Geral, considerou legais os atos concessórios.

PROCESSO N» 703/82 - Nota de empenho H» 003/82-DCFi

e outras, emitidas pela Secretaria de Administração.- O Tribunal decidiu

considerar correta a classificação das despesas.

PROCESSO N» 806/82 - Nota de empenho n» 58/82, emi-

tida pela Secretaria de Viação e Obras.- O Tribunal determinou o retorno

dos autos ã Inspetoria-Geral, para o fim indicado no voto do Relator.

PROCESSO N« 1008/82 - Nota de empenho n» 27/82, emi.

tida pela Administração da Cidade Satélite do Núcleo Bandeirante.- Fun-

dado em seu entendimento de que não cabe o custeio de obras com recursos

orçamentãrios destinados a Atividades, o Tribunal decidiu, nos termos do

art. 54 do Ato Regimental n* 9/80, impugnar a despesa prevista na referi

da nota de empenho, ordenando que se dê ciência dessa decisão ao Senhor

Administrador da Cidade Satélite do Núcleo Bandeirante e ao Exmo. Senhor

Secretário do Governo.

RELATADOS PELO CONSELHEIRO ROGÉRIO NUNES

PROCESSO N? 2313/79 - Aposentadoria do servidor CAR

MERINDO MENDONÇA; aos autos se juntou requerimento do interessado solici

tando retificação do ato de aposentadoria.- Ao acolher o voto do Relator,

que teve em conta o parecer da Procuradoria-Geral — ambas as peças ane-

xas ã presente ata —, o Tribunal, dando provimento ao pedido do interes

sado, decidiu ordenar a devolução do processo ã origem, para que lhe

seja concedida a aposentadoria com proventos integrais.

PROCESSO N» 2452/79 - Revisão de proventos da apo-

sentadoria da servidora ALITA VIEIRA.- O Tribunal, de acordo com o pare-

cer da Procuradoria-Geral, considerou legal o ato revisõrio — determi-

nando se faça a corrcção indicada na instrução de fIs. 91-92.

PROCESSO N' 1632/81 - Aposentadoria do servidor JO-

S6 CORDEIRO OA SILVA;

PROCESSO N» 2359/81 - Aposentadoria do servidor EU-

CLIDES MARTINS DE SOUZA.

- O Tribunal, de acordo com os pareceres da Procura

doria-Geral, considerou legais os atos de aposentadoria, determinando ã

Inspetoria-Geral os competentes registros.

PROCESSO N» 2998/81 - Aposentadoria do servidor JO-

SUÉ CLEMENTINO DA CUNHA.- Cumprida satisfatoriamente diligência ordenada,

o Tribunal, de acordo com o parecer da Procuradoria-Geral, considerou lê

gal o ato de aposentadoria, determinando ã Inspetoria-Geral o competente

registro.

PROCESSO N» 3101/81 - Aposentadoria da servidora

ALICE DOS SANTOS.- O Tribunal, acolhendo o voto do Relator, anexo ã pre-

sente ata, decidiu aprovar, desde logo, a aposentadoria, com retificação

do respectivo decreto, na forma proposta pela Procuradoria-Geral.

PROCESSO N» 221/82 - Atas das 421a. e 422a. reu-

niões ordinárias do Conselho Fiscal da Sociedade de Trr.nsportes Colcti-

vos de Brasília Ltda.- Verificado o extravio de passes nc valor de Cr$..

37.000,00, evidenciado na Ata da 421a. reunião, o Tribunal, acolhendo

em todos os seus termos a informação da Inspetoria-Geral, decidiu deter-

ainar ã TCB a instauração da competente tomada de contas especial.

PROCESSO N» 502/82 - Nota de empenho n» 02/82 e ou-

tras, emitidas pelo Corpo de Bombeiros do Distrito Federal;

PROCESSO N» 566/82 - Nota de empenho n» 21/82-DIFIN

e outras, emitidas pela Secretaria de Segurança Pública;

PROCESSO N» 698/82 - Nota de empenho n» 28/82 e ou-

tras, emitidas pela Procuradoria-Ge-ral do Distrito Federal;

PROCESSO N» 699/82 - Nota de empenho n» 54/82 e ou-

tras, emitidas pela Procuradoria-Geral do Distrito Federal;

PROCESSO N» 702/82 - Nota de empenho n' 48/82 e ou-

tras, emitidas pela Secretaria de Finanças.

- O Tribunal decidiu considerar correta a classifi-

cação das despesas.

PROCESSO N» 513/82 - Pensão especial concedida ã

servidora WALDEMIRA GONÇALVES RAMALHO;

PROCESSO N' 935/82 - Pensão especial concedida ã

Senhora CIRÇA ALVES CABILO.

- O Tribunal, de acordo com os pareceres da Procura

doria-Geral, considerou legais os atos concessórios.

PROCESSO N" 1083/82, com o O.E. 049/82-CSO-SEG, do

Exmo. Senhor Secretário do Governo, pelo qual formula consulta ã Corte

quanto ã possibilidade da abertura de crédito suplementar com recursos

transfnridos de "Encargos Gerais da União", para aplicação no Programado

Controle e Combate ã Erosão no DF.- Decidiu o Tribunal responder ã con-

sulta nos termos do parecer da Inspetoria-Geral, com a modificação aprc>

vada em Plenário.

RELATADOS PELO CONSELHEIRO-SUBSTITUTO JESUS DA PAIXÃO REIS

PROCESSO N* 2170/80 - Tomada de contas dos ordenado

rés de despesa da Secretaria de Serviços Sociais, exercício de 1979.- O

Tribunal, de acordo com o parecer da Procuradoria-Geral, decidiu: a) jul-

gar os responsáveis quites com a Fazenda dp Distrito Federal, ordenando

a expedição das respectivas provisões de quitação; b) determinar a_baixa

na responsabilidade dos detentores de adiantamentos, cujas comprovações

se fizeram no exercício.

PROCESSO N' 2360/81 - Aposentadoria da servidora

NAIZA ALEXANDRINA SILVA;

PROCESSO N» 2364/81 - Aposentadoria do servidor GE-

RALDO SEBASTIÃO DA SILVA.

- O Tribunal, de acordo com os pareceres da Procura

doria-Geral, considerou legais os atos de aposentadoria, determinando à

Inspetoria-Geral os competentes registros.

PROCESSO N» 2771/81 - Requerimento da servidora apo

sentada GENY FERREIRA SOUZA solicitando averbação de tempo de serviço

prestado í Universidade Católica de Goiás.- O Tribunal, de acordo com o

parecer da Procuradoria-Geral, considerou legal a alteração do tempo de

serviço, bem como o novo cálculo dos proventos.

PROCESSO N» 2897/81, com relatório de inspeção rea-

lizada pela Corte na Secretaria de Serviços Públicos, cujos resultados

evidenciam a regularidade dos procedimentos adotados em relação ã Tomada

de Preços n» 01/81-SSP;

PROCESSO N» 349/82 - Relatório de inspeção a que

procedeu a Corte em setores específicos do DEFER;
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PROCESSO N« 669/82 - Contrato n' 02/82 celebrado en

tre a Fundação Hospitalar do Distrito Federal e a firma Hewlett Packard

do Brasil, objetivando a prestação de serviços de manutenção e assistên-

cia técnica de equipamentos;

PROCESSO N' 670/82 - Contrato n' 001/82 celebrado en

tre o Banco Regional de Brasília S/A e a empresa Olympia Comercial V.G.

de Carvalho e Cia. Ltda., objetivando a prestação de serviços de manuten

cão e asistência técnica de máquinas de calcular;

PROCESSO N' 677/82 - Balancete da Empresa de Assis-

tência Técnica e Extensão Rural do DF, mês de janeiro/82.

- O Tribunal tomou conhecimento e determinou a bai-

xa dos processos ã Inspetoria-Geral, para os devidos fins.

PROCESSO N* 4177/81, em que se contém expediente do

Exmo. Senhor Secretário de Administração, informando, por solicitação da

Corte, sobre as medidas adotadas contra a firma Metropolitana - Leasing,

Assessoria e Planejamento Ltda.,"em decorrência da rescisão de contrato

celebrado e tendo em vista o disposto no Capítulo XII do Edital de Con-

corrência n9 08/".0-CL-SEA'. - O Tribunal considerou bem cumprida a diligên

cia e determinou a baixa do processo ã Inspetoria-Geral, para os devidos

fins.

PROCESSO N' 581/82 - Pensão especial concedida ã Se

nhora ALTINA CORREIA DA SILVA.- O Tribunal, de acordo com o parecer da

Procuradoria-Geral, considerou legal o ato concessório.

PROCESSO N' 704/82 - Nota de empenho n« 33/82 e ou-

tras, emitidas pelo DEFER.- O Tribunal decidiu considerar correta a clas^

sificação das despesas.

RELATADOS PELO CONSBL11EIRO-SUBSTITUTO RAIMUNDO DE MENEZES VIEIRA

PROCESSO N' 3199/79 - Aposentadoria do servidor GA-

LILEU DE SOUZA TEIXEIRA.- Cumprida satisfatoriamente diligência ordenada,

o Tribunal, de acordo com o parecer da Procuradoria-Geral, considerou le_

gal o ato de aposentadoria, determinando ã Inspetoria-Geral o competente

registro.

PROCESSO N» 1799/81 - Aposentadoria dó servidor CLE

BER SOARES DO AMARAL.- O Tribunal determinou diligência, de acordo com o

parecer da Procuradoria-Geral, concedendo ao órgão próprio da Secretaria

de Administração o prazo de 30 (trinta) dias para atendimento.

PROCESSO N» 1814/81 - Convénio n» 046/81 celebrado .

entre o Distrito Federal, através da Administração da Cidade Satélite do

Núcleo, Bandeirante, e a Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil,

regulando a administração das obras de implantação de galerias de águas

pluviais naquela Cidade Satélite. Aos autos veio juntar-se relatório de

inspeção, cujos resultados nada revelam de irregular na execução, até a

fase examinada, do ajuste.- O Tribunal tomou conhecimento e determinou a

baixa do processo ã Inspetoria-Geral, para os devidos fins.

PROCESSO N' 2001/81 - Aposentadoria do servidor EM^

DIO RIBEIRO SOARES;

PROCESSO N' 2350/81 - Aposentadoria do servidor AMA

RO JOAQUIM SOBRAL;

PROCESSO N' 2353/81 - Aposentadoria do servidor Cl-

CERO FELIPE DA SILVA.

- O Tribunal, de acordo com os pareceres da Procura

doria-Geral, considerou legais os atos de aposentadoria, determinando ã

Insprioria-Geral os competentes registros.

PROCESSO N' 4445/81 - Convénio n' 80/81 celebrado

entre o Distrito Federal, através da ASRIA, e a Companhia Urbanizadora

da Nova Capital do Brasil, regulando a execução de serviços de conclusão

de galeria de captação de águas pluviais no Guará II;

PROCESSO N» 303/82 - Convénio n* 086/81 celebrado

entre o Distrito Federal e a Companhia Urbanizadora da Nova Capital do.

Brasil, regulando a administração das obras de construção de três dele-

gacias de polícia.

- O Tribunal tomou conhecimento dos pactos e dos

trabalhos de fiscalização e controle de sua execução, realizados pela

3a. ISCE, e determinou a baixa dosprocessosã Inspetoria-Geral, para os

devidos fins. ,

PROCESSO N' 700/82 - Nota de empenho n9 68/82 e ou-

tras, emitidas pela Secretaria de Finanças;

PROCESSO N» -707/82 - Nota de empenho n' 58/82 e ou-

tras, emitidas pelo Instituto de Desenvolvimento de Recursos Humanos;

PROCESSO N' 730/82 - Nota de empenho n' 49/82 e ou-

tras, emitidas pela Polícia Militar do Distrito Federal;

PROCESSO N» 765/82 - Nota de empenho n' 554/81 e

outras, emitidas pela Secretaria de Finanças.

- O Tribunal decidiu considerar correta a classifi-

cação das despesas.

Encerrada a fase de julgamento de processos, o Con-

selheiro JOSE PARSIFAL BARROSO propôs e justificou a inserção em ata de

um voto de profundo pesar pelo falecimento de Dona MARIA JOSÉ LUZ VAZ

MARQUES DE OLIVEIRA, servidora desta Corte, na qual ingressou ao obter o

l' lugar em concurso público.

Recordou Sua Excelência as diversas etapas da vida

profissional de Dona MARIA JOSÉ, desde quando, formada em Bibliotecono-.

mia, trabalhou com seu pai, o grande cientista EDUARDO VAZ, no Instituto

Butantã; salientou a inestimável contribuição que prestou ao nosso Tri-

bunal, ã frente do Centro de Pesquisas Conselheiro HERACLIO SALLES, quan

do revelou responsabilidade, zelo, dedicação desinteressada e espírito

criador.

O Conselheiro JOSE PARSIFAL BARROSO relembrou ainda

as elevadas qualidades pessoais de Dona MARIA JOSÉ: esposa exemplar do

Doutor MODESTO MARQUES DE OLIVEIRA, Auditor deste Tribunal, mãe que sou-

be criar sete filhos com firmeza, compreensão'e carinho, bondosa colega

de fino trato.

Falaram, a seguir, o Conselheiro ROGÉRIO NUNES, os

Conselheiros-Substitutos JESUS DA PAIXÃO REIS e RAIMUNDO DE V.P.NEZES VIEI_

RA e a Procuradora-Geral Dra. ELVIA LORDELLO CASTELLO BRANCO, associando-

se ã homsnagem e às palavras do Conselheiro JOSÉ PARSIFAL BARROSO e ofe-

recendo testemunho pessoal das virtudes de Dona MARIA JOSÉ.

O Senhor Presidente, ao declarar aprovado o voto de

pesar proposto, expressou sua concordância aos conceitos emitidos sobre

a ilustre senhora desaparecida e manifestou sua solidariedade ao compa-

nheiro de Plenário Doutor MODESTO MARQUES DE OLIVEIRA e aos filhos do

casal, rogando a Deus que lhes propicie o necessário conforto.

Finalmente, o Tribunal, acolhendo proposições do

Senhor Presidente, decidiu congratular-se com o Exmo. Senhor Governador

AIME LAMAISON, pelo transcurso ontem do 3* aniversário de seu Governo, e

com o Exmo. Senhor Presidente da República e Exmos. Ministros titulares

das Pastas Militares, por motivo do 189 aniversário do Movimento de 31

de Março.

Nada mais havendo a tratar, às 18:00 horas- o Se-

nhor Presidente declarou encerrada a sessão. E, para constar", eu-,

ALBERTO XAVIER DE ALMEIDA, Secretário das Sessões, lavrei a presente ata,

que, depois de lida e achada conforme, vai assinada pelo Presidente, Con

selheiros e Procuradora-Geral.

GERALDO FERRAZ

JOSÉ PARSIFAL BARROSO

JESUS DA PAIXÃO REIS

RAIMUNDO DE MENEZES VIEIRA

LINCOLN TEIXEIRA MENDES PINTO DA LUZ
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PARECER emitido pela Procuradora-Geral Dra

ELVIA LORDELLO CASTELLO BRANCO no processo n» 2313/79, cujo jul

gamento consta da Ata da 1974a. Sessão Ordinária.

E M E N T A

Aposentadoria de ex-comba -
tente.

1. Em matéria de aposentadoria,
a EC.n9 1/69 só excepciona os
ex-combatentes para garan
tir-lhes proventos integrais após
25 anos de serviço.

2. Essa regra implica, necessa
riamente, a proporcionalidade
dos proventos na base de 25 aros
por ano de serviço.

3. Havendo a Constituição regu
lado por inteiro os direitos dos
ex-combatentes, tenho como in
subsistentes as leis ordinárias
editadas na vigência da ConsM
tuição de 1946, que lhes garan
tiam proventos integrais na ina
tivação por invalidez simples.

4. O Tribunal de Contas da
União, entretanto, continua a
entender válidas tais normas ,
conforme enunciado da Súmula 153.

5. As diligências cabíveis no
caso dependem da decisão que e£
ta Corte vier a adotar.

P A R E C E R

I - A matéria em causa

Ex-combatente da Segunda Guerra Mundial,

condição provada com a certidão ã f1.13, emitida nos termos

do art. 19,§ 29, a, II, da Lei 5.315/67, aposentado por inva

lidez simples, conforme decreto de 17 de agosto de 1978, só

licitou retificação do ato de aposentadoria, para obter pró

ventos integrais.

2. A pretensão foi denegada pelo Governador,

por falta de amparo legal (fl.171.

II - Enfoque da matéria na legislação

anterior â Constituição de 1967.

3. Apesar de votada por Assembleia Consti -

tuinte pouco depois do término da Segunda Guerra Mundial, a

Constituição de 1946 conferiu aos chamados "pracinhas", no

Ato das Disposições Constitucionais transitórias, unicamente
v
um direito, no parágrafo único do seu art. 18:

"São considerados estáveis os atuais
servidores da União, dos Estados e dos
Municípios que tenham participado das fo£
ças expedicionárias brasileiras."

4. O Congresso Nacional, todavia, votou vã

rias leis beneficiando não só os militares como os civis que

de qualquer forma tenham participado de operações de guerra

ou similares.

5^ Limitar-me-ei ao exame daquelas que têm

interesse para o caso em apreço. A primeira delas,a Lei 288,

de 08/06/48, dispôs:

-Art. 19, - O oficial das Forças Ar
madas__que serviu no tWtro de operaçõel
da Itália ou tenha cumprido missões de
patrulhamento em qualquer outro teatro
"de operações definido pelo Ministro rés
pectivo, quando transferido para a ré"
serva remunerada, ou reformado, será pré"
viamente^promovido ao posto imediato
com vencimentos integrais."

6- x A finalidade primordial de tal lei foi

beneficiar os militares que não participaram da FEB. Desses

tratava o Decreto-lei n. 8.795, de 23 de janeiro de 1946.

Foi mais além o legislador, decidindo

também beneficiar os civis:

"*'Art. 59. - Os funcionários publ£
cos federais, estaduais e municipais ,
de entidades de economia mista, que te_
nham participado das referidas opera -
coes de guerra, ao se aposentarem,goz£
rão das vantagens .estabelecidas na pré
sente lei."

8. Por força da Lei n.616, de 2 de feve -

reiro de 1949, o contingente dos beneficiários da Lei n.

288/48 foi ampliado.

9. Nos favores da lei foram incluídos, também,

os que cumpriram:

"missão de patrulhamento, vigílân
cia e segurança do litoral e operaçãcT
de guerra e de observação em qualquer
teatro de operações definido pelo Mi -
nistro respectivo, inclusive nas ilhas
de Trindade, Fernando de Noronha e nos

navios da Marinha de Guerra, que defen -
diam postos nacionais em zonas de guer_
rã." Cart.19)

10. No Estatuto, os chamados ex-combatentes

obtiveram o benefício do art. 263:

"Os candidatos a concurso para ca£
go público que, incorporados i FEB, atu£
ram na Itália, ou que serviram em patru-
lhamento e comboios de guerra, terão pre_
ferência para a nomeação, em igualdade 4
condições".

11. Nova Lei, a 3.906, de 19 de junho de 61,

veio restringir o número dos favorecidos pelas disposições

anteriores:
/

"Art. 19. - Os funcionários federais
e_ os empregados ida União que participaram
de operações de guerra na Força Expedi -
cíonaria, na Força Aérea e na Marinha de
Guerra do Brasil, serão, ao aposentar—se
promovidos ao cargo mediatamente superior,
se existir tal categoria no seu quadro,e
perceberão integralmente os respectivos
vencimentos, (grifei)

Art. 29. - Os funcionários e empre-
gados a que se refere o art. 19 poderão
requerer aposentadoria ao contarem 25 anos
de serviço.

Art. 39. - Esta lei entrará em vi -
gor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

12. Ficaram excluídos das vantagens especiais

os funcionários estaduais, municipais e de entidades de eco

nomia mista e, bem assim, os que não tivessem participado de
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operações de guerra na Força Expedicionária, na Porca Aérea

e na Marinha de Guerra.

13. Contra a oonstitucionalidade dessas leis

nada se podia alegar. A Constituição de 46 era omissa quan

to aos ex-combatentes de modo geral. Só garantiu,como já a£

sinalado, aos integrantes da FEB, estabilidade nos seus em

pregos públicos. O legislador ordinário, portanto, tinha cam

pó de atuação ilimitado. Era no tempo em que a jurisprudên-

cia das altas Cortes do Pais, quase unânime, admitia que, em

matéria de vencimen-tos, vantagens, benefícios e direitos, o

legislador ordinário podia tudo o que não contrariasse a Lei

Maior, a qual garantia apenas os direitos mínimos dos cida-

dãos e funcionários.

III - Enfoque da matéria na Constituição
e na lei ordinária em vigor.

14. A Constituição de 24 de janeiro de 1967

cuidou não apenas dos ex-combatentes da FEB, mas também dos

ex-combatentes da Força Aérea Brasileira, da Marinha de Guer

rã "e da Marinha Mercante que houvessem participado efetiva -

mente de operações bélicas da Segunda Guerra Mundial para lhes

assegurar os seguintes direitos, no art. 178:

a) estabilidade, se funcionário pú
blico;

b) aproveitamento no serviço pú -
blico sem a exigência do disposto no art.
95, § 19;

c) aposentadoria com proventos int£
grais aos 25 anos de serviço efetivo, se
funcionário público da administração cen
tralizada ou autárquica;

d) aposentadoria com pensão integral
aos 25 anos de serviço, se contribuinte
da previdência;

e) promoção, apôs interstício legal
e se houver vaga;

f) assistência médica, hospitalar e
educacional, se carente de recursos.

15. Pouco depois, a Lei n.5.314, de 12 de se

tembro de 1967, veio regulamentar norma constitucional, dis_

pondo:

"Art. 19, - Considera-se ex-combaten
te, para efeito de aplicação do art.178,
da Constituição do Brasil,todo aquele que
tenha participado efetivamente de opera-
ções bélicas, na Segunda Guerra Mundial,
como integrante de Força do Exercito, de
Força Expedicionária Brasileira, da Mari_
nhã Mercante Brasileira e que.no caso de
militar, haja sido licenciado do serviço
ativo e com isso retornado ã vida civil
definitivamente".

16. Os parágrafos 19 e 29 do artigo disciplî

nam o processo de prova de participação efetiva em operações

bélicas.

17. Da inatividade do ex-combatente tratou a

lei em apenas dois momentos. No art. 59, para dizer, em ré

sumo, pela remissão ã Lei n. 2 579, de 22 de agosto de 1955,

que o ex-combatente, impedido de tomar posse em cargo publico

por ter sido julgado definitivamente incapaz para o serviço

público por doença especificada em lei, teria direito a ser

considerado como em serviço e reformado com vencimentos inte

grais e diária de asilado. No artigo 79, esclarecia que o

ex-combatente somente seria aposentado aos 25 anos de serviço

a requerimento.

18. Nada acrescentou ao tópico em exame o

Decreto n.61.705, de 13 de novembro de 1967,que regulamentou

a lei supra referida.

%

19. A Emenda Constitucional n.1/69,que versou

a matéria no art. 197, (também no título das disposições gê

rais e transitórias) pouca alteração introduziu no texto ori_

ginal. No caput do artigo, referiu expressamente o ex-comba

tente de Força do Exército; na discriminação dos direitos ,

fundiu as letras c e d do texto de 67, na letra c,e omitiu o

direito a promoção apôs interstício legal e existência de vá

ga.

2Q. Não consigo, assim, vislumbrar, no direi^

to positivo em vigor e que ê o mesmo do instante da aposenta

doria, amparo ã pretensão do inativo. A matéria está por in

teiro regulada no texto constitucional, que estabeleceu para

os ex-combatentes, apenas um privilégio relativamente ã apo

sentadoriar proventos integrais aos 25 anos de serviço.

21. Tenho, pois, como insubsistentes as dis_

posições da legislação ordinária anterior a 1967, que admitia

integralidade de estipêndios também nos casos de invalidez sim

pies.

IV - Entendimento do Tribunal de
Contas da União.

22. O Tribunal de Contas da União, depois de

julgar diversos casos de aposentadoria de ex-combatentes, ,

transformou na Súmula 153 o seguinte entendimento:

"O funcionário civil, que tiver con
dição de ex-combatente, caracterizada na
Lei n.5.313, de 12/09/67, quando se apd-
sentar a pedido, com 25 anos de serviço,
e, por invalidez simples, independente -
mente do tempo de trabalho, terá direito
a proventos integrais, com fundamento na
Lei n.288, de 08/11/48, art. 59,e na Lei
n.3.906, de 19/06/61, art. 19.ressalvado
o direito de pleitear as vantagens da Lei
n.2.579, de 23/08/55 Creforma) e da Lei
n.4.242, de 17/07/63, art. 30 Cpensão^es^
pecial) desde que satisfaça as condições
nela estabelecidas e não haja acumulação
de benefício por um só fato gerador (par_
ticipação em operações de guerra).

23. Algumas das decisões que contribuíram pá

rã a formulação da súmula foram tomadas em processos de apo-

sentadorias decretadas ainda ao tempo da Constituição de 1946.

Assim foi no Processo n.10 989/76, que falava de aposentado-

ria concedida em 09/10/64 (R.T.C.U., n.15, junho de 77); no
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Processo n.4 486767 (R.T.C.U., n.2, 197ÍJ,aposentadoria de-

cretada em 06/02/56 CR.T.C.U., vol. 14, pg. 304} e alguns ou

tros.

24. Partindo-se do pressuposto que medeia tir_

go tempo entre a lavratura do decreto de aposentadoria e sua

apreciação pela Corte de Contas, não seria temerário supor

que, nos processos de n9s. 20159/69, 34657/69 e 20159/69,tam

bem se examinassem inativações anteriores a 1967.

25. Informou-me, entretanto,o Dr.Aldo Zaban,

Inspetor da 2a. IGCE, que a Corte de Contas da União contl

nua aplicando a súmula ainda nos casos posteriores a 1967.

V - Conclusão

26. Não deixa de ser surpreendente que 35

anos apôs o término da Segunda Guerra Mundial e após a edî

cão da Lei n.6 226/75, ainda haja ex-combatente que não con

te os 25 anos de serviço exigidos pelo art. 197 da Constitui

cão (EC. 1/69) para a inatividade com proventos integrais. -

Casos idênticos aos que examino tendem a tornar-se cada vez

mais raros. As normas que beneficiam os ex-combatentes têm,

por outro lado, pela própria condição dos seus destinatários,

duração limitada, tanto que aparecem sempre nas disposições

gerais e transitórias dos textos constitucionais.

27. Embora convencida de que o enunciado da

Súmula 153 do TCU carece, à luz do texto constitucional em

vigor, do necessário amparo legal, creio, em contrapartida ,

de meu dever advertir o Egrégio Plenário de que, na hipótese

em apreçp, a fria e singela aplicação da técnica exegética pó

dera conduzir ã injustiça de negar a alguns poucos o que jã

se concedeu e se vem concedendo a dezenas de outros em igual̂

dade de condições; com a agravante de que nossa interpreta -

cão desfavorecerá unicamente os ex-combatentes pertencentes aos

quadros funcionais do Distrito Federal, dado que continua a

prevalecer nos julgamentos da Corte de Contas da União o en

tendimento firmado com base na legislação editada na vigência

da Constituição de 1946. Caso o endosse, deverá esta Corte

determinar a retificação do ato sob exame nos termos propos_

tos pela Inspetoria.

28. Se, entretanto, mantiver a aposentadoria

tal como concedida, necessário se fará:

a) determinar que a Coordenação do
Sistema de Pessoal do GDF, diligencie no
sentido de apurar se o inativo tem se£
viços prestados a empresas privadas;

b) mandar retificar o cálculo dos
proventos, que devem ter como base de pró
porcionalidade 25, e não 35 avos por ano
de serviço, caso o tempo que vier a ser
apurado não integralizar os 25 anos que
dariam direito aos proventos integrais,
ainda que a inativação se opere por inva
lidez simples.

Brasília, 19 de março de l 982.

'EtVIA LORDELLO CABTELLO"BRANCO
Procuradora-Geral

VOTO proferido pelo Conselheiro ROGÉRIO NUNES

no processo n» 2313/79, cujo julgamento consta d-a Ata da 1974a.

Sessão Ordinária.

Aposentadoria do ex-combatente

CARMERINDO MENDONÇA, considera

do definitivamente incapaz pá

rã o serviço público em geral.

R E L A T Ó R I O

Cogita-se, neste processo, da aplicação do

artigo l» da Lei n» 3.906, de 1961, a servidor que, na condição

de ex-combatente, foi aposentado por invalidez não qualificada

e deixou de perceber proventos integrais, na conformidade do dî

ploma legal citado.

No judicioso e bem elaborado parecer de fIs.

28 usque 36, a Inspetora-Seccional, Dra. ELZA DA SILVA GUIMA

RÃES, reconhece que o interessado, por preencher os requisitos

da legislação que define a situação do ex-combatente e estabel£

cê os modos de comprovar a participação em operações bélicas

(Lei n* S.315/67) , está amparado pela Lei n» 3.906/61, fazendo

jus as vantagens especiais outorgadas aos servidores que toina

ram parte no último conflito mundial.

Discordando do entendimento da instrução,

quanto a aplicação, no caso, da Lei n» 3.906/61, a ilustre Pr£

curadora-Geral, Dra. ÉLVIA LORDELLO CASTELLO BRANCO, com a pró

ficiência e lucidez que lhes são peculiares, se manifesta, em

princípio, contrariamente ã concessão da pretendida vantagem,

por entender insubsistentes as disposições da legislação ordi-

nária anterior a 1967 que admitia a integralidade de estipên

dios também nas hipóteses de invalidez simples, acrescentando,

porém, que o Tribunal de Contas da União continua a aceitar a

validade dessas normas, ainda nos casos posteriores àquele ano,

conforme enunciado da Súmula 153.

Por isso, a digna representante do Ministério

Público, sem abdicar do seu ponto de vista jurídico, alerta oEgré

gio Plenário para o fato de que, na espécie, "a fria e singela a

plicação da técnica exegética poderá conduzir ã injustiça de ne_

gar a alguns poucos o que já se concedeu e se vem concedendo a de_

zenas de outros em igualdade de condições", no âmbito federal.

Sublinha, ainda, a zelosa Procuradora-Geral a

circunstância de que "casos idênticos ao que se examina tendem a

tornar-se cada vez mais raros" e que "as normas que beneficiam os

ex-combatentes têm, por outro lado, pela própria condição dos

seus destinatários, duração limitada, tanto que aparecem sempre

nas disposições gerais e transitórias dos textos constitucionais".

V O T O

A espécie versa sobre a interpretação dos ar-

tigos l» e 2» da Lei n' 3.906, de 19 de junho de 1961, assim redi_

gídos:

"Art. l» - Os funcionários federais e os em
pregados autárquicos da União que participa
ram de operações de guerra na Força Expedicio
nária Brasileira, na Forja Aérea e na Marinha
de Guerra do Brasil, serão, ao aposentar-se,
promovidos ao cargo imediatamente superior,
se existir tal categoria no seu quadro, e peir
ceberão integralmente os respectivos vencimen
tos.

Art. 2* - Os funcionários e empregados a que
se refere o artigo l9 poderão requerer aposen
tadoria ao contarem 25 anos de serviço".
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Pelo texto transcrito do artigo l9 (caput), é
ampla a possibilidade da concessão de proventos integrais ao in£
tivado por invalidez que comprove a sua participação em operações
de guerra, já que a exigência dos 25 anos de serviço, contida no

artigo 2*, se refere ã aposentadoria a pedido, que não ê a hipótese
destes autos.

Tenho para mim, -ainda, que em face dessa legisla
cão até mesmo a aposentadoria do ex-combatente, por implemento de
idade, seria com proventos integrais, porque, no caso, não há que
cogitar de requerimento para que o interessado deixe o serviço a ti
vo, uma vez que, assim como na incapacidade física, a inativação por
limite de idade ê obrigatória.

Se não há, ao meu parecer, óbice legal ã percep_
cão dos proventos integrais nas situações abrangidas pelo artigo
l* da Lei n* 3.906/61 (invalidez simples, invalidez qualificada ou
implemento de idade), convém indagar, no entanto, da prevalência
dessa norma jurídica às concessões posteriores ã Constituição de
1967. £ que, conforme bem acentua a douta Procuradora-Geral, a ma
teria está por inteiro regulada no texto constitucional e* vigor,
que estabeleceu para o ex-combatente apenas um privilégio relativo
ã aposentadoria: proventos integrais aos 25 anos de serviço (artigo
197. alínea "c").

Desse modo, faz-se mister examinar a eficácia
temporal da norma jurídica que antecedeu a Carta Magna em vigor, já
que as suas disposições constitucionais silenciam a respeito da in
tegralidade de estipêndios para os ex-corabatentes, quando aposenta
dos por invalidez simples ou limite de idade.

Se é certo que uma nova Constituição sempre in
troduz as bases de um novo ordenamento jurídico, não é menos exato
que a legislação ordinária anterior a ela, naqueles pontos em que
as normas são colidentes, deixa de ser eficaz, não deve prevalecer;
ou seja, dela não se pode mais tirar proveito.

Como decorrência dessa conclusão, sou também lê
vado a admitir que a moldura legal concessiva da vantagem aos ex-
combatentes, aposentados por incapacidade definitiva para o serviço
público em geral, não deveria alcançar as aposentações posteriores
ao texto constitucional vigente. Mas o hermeneuta, na perquirição
dos elementos interpretativos, tem uma meta a alcançar - a realizai

cão da Justiça. Para isso, se lhe falta uma precisa e clara disposi.
cão legal, deve buscar em outra fonte o subsídio melhor ao desempe_

nho de sua tarefa.

Nesse sentido, a existência de diversos julgados
do Egrégio Tribunal de Contas da União, em hipóteses semelhantes ã
deste processo, já se constitui fonte de direito, pela maneira uni-
forme e constante das decisões proferidas. Essa jurisprudência, S£
lucionando os casos concretos submetidos a julgamento naquela Colen
da Corte, inspira e orienta os pronunciamentos posteriores. E por
se tratar de uma mesma.situação jurídica, a solução deve, por cons£
guinte, ser idêntica.

O que não se pode obscurecer, como com acerto as_
sinala a ilustrada representante do Ministério Público, ê que se es_
te Tribunal decidir pela "fria e simples aplicação da técnica exeg£
tica", nos casos sob a sua jurisdição, apenas os ex-combatentes do
Governo do Distrito Federal deixarão de obter a vantagem especial às
que trata a regra jurídica em exame, o que não seria justo.

Desde que aos ex-combatentes, servidores da União,
inativados após a vigência da Carta Magna de 1967, se tem atribuído
a referida vantagem, não vejo razão para negar o benefício àqueles
colocados em igual situação no serviço público local.

Com essas considerações, entendo que, ã vista da
jurisprudência do TCU e do princípio de equidade, deve ser dado pr£
viraento ao pedido do interessado, e o meu voto é no sentido de ser
restituido o processo ã origem, para que lhe seja concedida a aposen
tadoria com proventos integrais.

Brasília, 30, de-mar^o de 1982.

VOTO proferido pelo Conselheiro ROGÉRIO NU

NES no processo n» 3101/81, cujo julgamento consta da Ata da

1974a. Sessão Ordinária.

Aposentadoria de ALICE DOS SAN

TOS, por invalidez qualificada.
s

Exame da inativação de ALICE DOS SANTOS.

acometida de enfermidade definida em lei, com vista ã conces_

são da vantagem de que trata o artigo 5*, $ l», do Decreto-lei

n» 1.776/80.

2. A matéria mereceu detida análise e

ciosos pareceres da instrução e da douta Procuradoria - Geral,

cujas conclusões endosso integralmente.

3. Como com sua costumeira clareza acentuou

o ilustrado representante do Ministério Público, Doutor LIN

COLN TEIXEIRA MENDES PINTO DA MJZ . "a gratificação de nível su

perior, assim como a gratificação de produtividade, ê incorpo-

rável aos proventos dos aposentados por tempo de serviço, nor

mal ou reduzido, que a estejam percebendo na ativa. (Decreto-

lei n» 1.776/80, art. 5»)".

4. Nem outra será a solução para os casos

dos servidores que se aposentam por invalidez qualificada, aci

dente em serviço ou moléstia profissional, se é tranquilo o

entendimento de que os inativos amparados pela lei n' 1.050/50

fazem jus a todas as vantagens concedidas ao pessoal em ativ.L

dade.

5. No que concerne aos policiais civis que perce

bem a Gratificação por Operações Especiais, a situação é a mesma

dos servidores beneficiados com as gratificações .anteriormente

citadas, devendo, por conseguinte, ser idêntica a solução.

6'. Com referência às pensões especiais, o ilustre

representante do Ministério Público, autor do brilhante parecer

de f Is. 37/41, deu-me ciência de que, posteriormente àquela sua

manifestação, o Egrégio Tribunal de Contas da União, na sessão

do dia 15 de dezembro do ano passado, acolhendo voto do eminente

Ministro LUIZ OCTAVIO GALLOTTI (processo n' TC-29. 908/80) , fir

mou entendimento sobre a matéria, com base na Lei n' 6.782, de

1980, ao estabelecer que no cálculo da pensão especial inclui -

se qualquer gratificação a que faria jus o seu instituidor, caso

era atividade ainda estivesse, procedendo-se, na hipótese, assim

como previsto para os amparados pela Lei n9 1.050/50 (D.O. de

15.01.82, pág. 941) .
i

7. Destarte, entendo que a matéria, pela sua rele_

vância, está a exigir pronta regulação normativa, para o que se_

ria de adotar-se a sugestão oferecida pela douta Procuradoria-

Geral, com a seguinte redação:

"O funcionário aposentado com o amparo da Lei

n' 1.050/50, faz jus ã incorporação aos proven

tos das Gratificações de Atividade e de Produ

tividade, a partir de 01 de janeiro de 1980,

data em que tal inclusão se tornou igualmente

possível para os servidores em atividade (arts.

5» e 79 do Decreto-lei n9 1.709, de 31 de outu

bro de 1979), e, bem assim, o policial civil,

inativado naquelas condições, ã integração da
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Gratificação por Operações Especiais, a par

t ir de 22 de novembro de 1979. (art. 5» do D£

creto-lei n' 1.727, de 10 de dezembro de 1979).

Aplicável tal entendimento as pensões especi-

ais , os seus beneficiários têm direito a ver

integrado ao respectivo montante o valor cor

respondente as Gratificações de Atividade, de

Produtividade e por Operações Policiais.

8. Na espécie em exame, sou por que seja aprova

da, desde logo, a aposentadoria de que trata este processo, com

retificação do respectivo decreto, na forma proposta pelo douto

representante do Ministério Público.

Brasília, 29 de março de 1982.

Relator

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE VIAÇÀO E OBRAS - NOVACAP

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO

TOMADA DE PREÇOS N "048/82-CPL.PARA EXECUÇÃO TOT AL SOBO
REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, DE ALAMBRADO
EM TELA GALVANIZADA, NO CEMITÉRIO DE TAGUATINGA - DIS-
TRITO FEDERAL, COM RECURSOS PROVENIENTES DO CONVÉNIO
N" 036/82SSP/NOVACAP .. PUBLICADO NO DO/DF DE 250332.,

Chamamos a atenção das empresas regularmente registradas na Comissão
Permanente de Licitação/NOVACAP, ou portadoras do Certificado de Re-
gularidade Jurídico Fiscal - CRJF .,e que obedeçam às prescrições contidas no
Edital para a licitação em epígrafe, que será realizada às 16:30 horas do dia 12
de ABRIL de 1982, na sala de licitações, no l ° andar do Bloco "B ", do Conjun-
to Sede da NOVACAP.

O Edital encontra-se à disposição dos interessados, na Comissão Permanen-
te de Licitação/NOVACAP, no l° andar do Bloco "B", do Conjunto Sede da
Companhia, situado no Setor de Áreas Públicas — SAP.

Brasília,02 de abril de 1982

ALTIMIRA DE OLIVEIRA
Presidente da CPL

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS

EDITAL N° 082/82-IDR

A SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO
DE RECURSOS HUMANOS-IDR, no uso das atribuições que lhe são con-
feridas pelo artigo 22, inciso V, do Regimento do IDR, aprovado pelo Decreto
n" 3.122, de 31 de dezembro de 1975, torna públicas as Instruções Reguladoras
do Curso de Relações Públicas e Humanas, para servidores do Banco do Brasil,
a ser ministrado por este Instituto.

1. OBJETIVO:

Proporcionar aos participantes, através de estudos teóricos e vivência de
situações, a oportunidade de conhecer e desenvolver as regras básicas da co-
municação , com vistas à melhoria do relacionamento interpessoal e do desem-
penho funcional.

2. CLIENTELA:

Servidores do Banco do Brasil que desenvolvem atividades de atendimento
ao público.

3. INSCRIÇÃO:

As inscrições para o curso serão efetuadas ex-offlcio pelas respectivas
chefias.

32 Para formalizarem sua inscrição, os participantes deverão preencher
ficha própria fornecida pelo Núcleo de Desenvolvimento de Pessoal.

4. DURAÇÃO; HORÁRIO E LOCAL:

O curso será desenvolvido nas dependências do Banco do Brasil, Agência
Central, de acordo com o seguinte cronograma:

TURMA: CARGA HORÁRIA: PERÍODO:
20 h/a 1° a 16/04/82

B 20 h/a 28/05an/06/82

5. SISTEMÁTICA:

HORÁRIO:
16hàsl8h
16hàsi8h

O curso, de caráter teórico ficará sob a responsabilidade de instrutor es-
pecializado na área e será desenvolvido através de exposições teóricas, tra-
balhos em grupo,.simulação de situações e exercícios práticos.

6. AVALIAÇÃO:

A avaliação de aprendizagem será efetuada, tendo em vista a participação
dos treinandôs nas dramatizações e nos trabalhos em equipe.

Não serão atribuídos conceitos aos resultados da avaliação.
A avaliação da eficiência do curso será realizada pelo NDP.

7. CERTIFICADOS:

3. Serão fornecidos certificados aos participantes que atingirem o mínimo de
80% de frequência às aulas ministradas.

8. DISPOSIÇÕES GERAIS:

8.1 Todos os avisos relativos ao curso serão divulgados pelo IDR, através do
Diário Oficial do Distrito Federal.

8 2 Os casos omissos, neste Edital, serão resolvidos pela Superintendente do
Instituto de Desenvolvimento de Recursos Humanos.

Brasília, 01 de abril de 1982

W AND A DE MELLO LOBO ROCHA
Superintendente

IPTU E ISS
Regulamentos baixados pelos Decretos n°s 3.521 e 3.52 2

de 28 de dezembro de 1976

Publicados no suplemento do

DIÁRIO OFICIA L DO DISTRITO FEDERAL

de 30.12.76

Formato pequeno de fácil manuseio.

ÀVENDA

No andar térreo do Anexo do Buriti

Seção de Distribuição dó DODF

Preço Cr$ 20,00

MUSEU DA IMPRENSA
O Departamento de Imprensa Nacional está aceitando doações

de documentos e material gráfico, com p objetivo de enriquecer o
acervo de seu Museu, de acordo com decisão tomada na 5a Reunião
das Imprensas Oficiais, realizada"em 28 de outubro, na Bahia.

Qualquer esclarecimento sobre o assunto poderá ser obtido pelo
cód. (061) — Telefone: 226-9938, ou por correspondência ao Depar-
tamento de Imprensa Nacional — SIG — Quadra 06, Lote 800,
Brasília-DF, CEP: 70.604.

PREÇO DÊS TE EXEMPLAR Crt 12.00


